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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1 Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Heinz Brasil S.A. (a “Companhia”) é uma pessoa jurídica 
de direito privado, constituída como sociedade anônima de capital fechado com sede administrativa na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, e unidade fabril na cidade de Nerópolis, Estado de Goiás e Blumenau, 
Estado de Santa Catarina. A Companhia é uma controlada indireta da “Kraft Heinz Company” com sede na 
cidade de Chicago - EUA. A Companhia e sua controlada “o Grupo” tem como atividade principal a industriali-
zação, a importação e o comércio de produtos alimentícios derivados do tomate, ervilha, milho, azeitona, do-
ces, temperos. Os derivados de tomate respondem por aproximadamente 60% das vendas, seguido por vege-
tais com aproximadamente 30%. O Grupo comercializa seus produtos utilizando as marcas “QUERO”, 
“HEINZ”, “KRAFT” “BR Spices” e “Hemmer”. Em 22 de setembro de 2021, a Companhia assinou junto aos 
proprietários da Companhia Hemmer Indústria e Comércio S.A. (“Hemmer’) contrato de compra e venda de 
participações societárias e outras avenças. A Hemmer é uma empresa brasileira com sede em Blumenau, 
Santa Catarina, que produz e comercializa diversos produtos alimentícios em conserva. Em 31 de março de 
2022, a operação foi concluída após aprovação do CADE - Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(vide nota 5(a)). A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 20 de abril 
de 2023. 1.2 Capital circulante líquido negativo: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e sua contro-
lada apresentaram capital circulante líquido negativo no montante de R$ 206.785, (Controladora R$ 200.523), 
impactado principalmente pela aquisição da Hemmer e pela inflação de preços que vem pressionando o setor. 
Contudo, a administração do Grupo tem tomado várias ações voltadas para implementar melhorias nas suas 
operações e geração de caixa. A estratégia adotada pelo Grupo, antes mesmo da COVID-19 para melhorias 
nas suas operações e geração de caixa não se altera e segue válida, porém com ajustes para adaptação à 
realidade de mercado e, principalmente, aos potenciais impactos da COVID-19. O Grupo continua trabalhando 
firmemente em melhorar a performance de sua operação e margem, o que certamente impulsionará o ganho 
de margem bruta. Algumas ações iniciadas já mostram resultados modestos, e existem oportunidades para 
2023 em diante. Essas ações são voltadas para a melhoria na gestão dos custos, mix de produtos, canais di-
retos de venda mais eficientes, e um portfólio voltado para atingir um mercado mais amplo, principalmente 
após as recentes aquisições realizadas. 1.3 Incorporação da Hemmer: Em 31 de dezembro de 2022, os 
acionistas da Companhia aprovaram em Assembleia Geral Extraordinária a incorporação da Hemmer, com o 
intuito de unificar as atividades e a administração das sociedades, resultando na simplificação da estrutura 
societária atual. O acervo líquido contábil foi avaliado por empresa especializada independente, conforme ba-
lanço patrimonial levantado em 30 de novembro de 2022. As variações patrimoniais ocorridas entre a data do 
laudo e a data da incorporação foram transferidas para a controladora através da equivalência patrimonial, 
sendo que o patrimônio líquido incorporado foi eliminado contra a conta de investimento da Companhia. O ba-
lanço patrimonial incorporado, em 31 de dezembro de 2022, que perfaz o acervo líquido incorporado a seguir:
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 61.071
  Contas a receber de clientes 95.823
  Estoques 72.712
  Impostos a recuperar 3.224
  Adiantamentos diversos 5.640
Total do ativo circulante 238.470
Ativo não circulante
  Partes relacionadas 16.097
  Impostos a recuperar 5.620
  Depósitos judiciais 441
  Tributos diferidos 43.589
  Propriedades para investimentos 7.359
  Ativos de direito de uso 2.840
  Imobilizado 57.556
  Intangível 281
Total do ativo não circulante 133.783
Total do ativo 372.253
Passivo circulante
  Fornecedores (71.408)
  Empréstimos e financiamentos (42)
  Passivo de arrendamento (1.311)
  Impostos e contribuições a recolher (36.550)
  Salários e encargos sociais (72.378)
  Contas a pagar a partes relacionadas (52.848)
  Empréstimos com partes relacionadas (102.205)
  Dividendos (13.632)
  Incentivos de vendas (8.167)
  Provisões sobre vendas (10.388)
  Outras obrigações (13.894)

(382.823)
Passivo não circulante
 Passivo de arrendamento (1.774)
 Provisão diversas (1.236)
Total do passivo não circulante (3.010)
Total do passivo (385.833)
Acervo líquido incorporado
 Total ativo 372.253
 (–)Total passivo (385.833)
Total Acervo líquido incorporado (13.580)
1.4 Ações executadas pela Administração e plano de ação para os próximos exercícios: A administra-
ção vem trabalhando firmemente em processos de melhoras nas atividades operacionais e financeiras do 
Grupo, no qual acredita que os resultados positivos serão percebidos na posição patrimonial e financeira do 
Grupo a partir do final de 2025. As principais ações executadas nos últimos anos, com alguns resultados já 
alcançados, estão descritas a seguir: Com o aporte de recursos dos acionistas realizado em 2018 e 2019 no 
valor de R$ 243.519 e R$ 102.000, respectivamente, bem como os recursos oriundos da emissão de debên-
tures no mercado local em 2018, no montante de R$ 655.000, foi liquidado o empréstimo em moeda estran-
geira com partes relacionadas, adquirido em 2017, reduzindo a exposição ao câmbio, assim como iniciou-se 
a construção em 2018 de uma nova fábrica em Nerópolis - Goiás, com o objetivo de fortalecer a performance 
da Companhia e atender a demanda do mercado interno. Em 2021, a Companhia realizou 2 transações de 
aquisições a qual poderá ofertar a seus clientes além de molhos e vegetais uma linha mais completa de pro-
dutos alimentícios. Esta operação vem em linha com a continuidade aos planos estratégicos da Companhia. 
Em 2022, a Companhia iniciou um ciclo de investimentos em uma de suas principais unidades produtivas, em 
Nerópolis no estado de Goiás, os investimentos visam expansão da capacidade produtiva e atualização em 
suas atuais linhas de produção, trazendo eficiência e ganhos no custo de produção para a Companhia. Em 31 
de dezembro de 2022, os acionistas da Companhia aprovaram, em Assembleia Geral Extraordinária, a incor-
poração da Hemmer, com o intuito de unificar as atividades, resultando na simplificação da estrutura societária 
atual, concedendo maior eficiência na implementação da estratégia comercial, e adquirindo ganhos de siner-
gias em áreas suportes e de operações, trazendo ganhos em escala para o Grupo. A administração do Grupo 
entende que os fatores descritos anteriormente tragam melhorias nos resultados e no caixa do Grupo ao longo 
do tempo, razão pela qual apresenta estas demonstrações financeiras no contexto de continuidade operacio-
nal. 1.5 Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS)), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações individuais são divulga-
das em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. As demonstrações financeiras foram pre-
paradas considerando o custo histórico como base de valor, e que, no caso de certos ativos e passivos finan-
ceiros (inclusive instrumentos derivativos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis 
do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul-
gadas a Nota 3. 1.6 Reapresentação de cifras comparativas: A administração da Companhia decidiu por 
reapresentar as cifras comparativas de demonstração do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 em função, substancialmente, dos assuntos abaixo: (i) Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia divul-
gou na nota 30 de despesas por natureza, o valor de R$ 70.000 referente a frete diretamente ligado as vendas 
na rubrica despesas com vendas, por este motivo a Companhia reapresenta as cifras de 2021.

Controladora Consolidado

2021 
 Original

Ajustes e 
 reclassi- 
ficações

2021 
 (Reapre- 
sentado)

2021 
 Original

 Ajustes e  
reclassi- 
ficações

2021 
 (Reapre- 
sentado)

 Receita operacional líquida 1.520.124 – 1.520.124 1.526.793 – 1.526.793
 Custo dos produtos vendidos (1.293.956) (70.000) (1.363.956) (1.297.295) (70.000) (1.367.295)
Lucro bruto 226.168 (70.000) 156.168 229.498 (70.000) 159.498
Despesas com vendas (213.136) 70.000 (143.136) (214.986) 70.000 (144.986)
Despesas administrativas (118.507) – (148.507) (151.674) – (151.674)
Outras receitas líquidas 19.258 – 19.258 19.258 – 19.258
Resultado de equivalência
 patrimonial (1.566) – (1.566) – – –
Lucro operacional (117.783) – (117.783) (117.904) – (117.904)
Resultado financeiro (76.249) – (76.249) (76.565) – (76.565)
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social (194.032) – (194.032) (194.469) – (194.469)
Imposto de renda e
 contribuição social diferido (25.342) – (25.342) (25.342) – (25.342)
Imposto de renda e
 contribuição social corrente 10.940 – 10.940 10.681 – 10.681
Prejuízo do exercício (208.434) – (208.434) (209.130) – (209.130)
A despeito das alterações e movimentações de saldos entre linhas decorrentes dos ajustes acima detalhados, 
os subtotais das atividades operacionais, de financiamento e de investimento não foram materialmente 
alterados nas demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021.  
(ii) Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não informou na nota 22 alguns processos com perdas 
possíveis não provisionadas no balanço e por este motivo a Companhia reapresenta a cifras de 2021.
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Contingências
Tributárias 10.961 480.187 491.148 13.039 478.680 491.719
Cíveis 17.280 60.251 77.531 17.280 60.251 77.531
Trabalhistas 10.086 – 10.086  10.528 – 10.528

38.327 540.438 578.765 40.847 538.931 579.778
2 Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consisten-
te nos períodos apresentados, exceto quando evidenciado de forma diferente. 2.1 Consolidação: A Compa-
nhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos 
a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes 
da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 6 (b) e as seguintes 
políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas estão descritas a 
seguir. (a) Empresa controlada: Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) 

nas quais o Grupo detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o 
controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de 
ter o controle. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a 
aquisição de controlada em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos 
na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor 
justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adqui-
rida. A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos re-
lacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, sal-
dos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não 
realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) 
do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar 
a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. (b) Transações com participações de não controla-
dores: O Grupo trata as transações com participações de não controladores como transações com proprietá-
rios de ativos do Grupo. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer 
contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no 
patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controladores também 
são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. (c) Perda de 
controle em controladas: Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade é 
remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os valores re-
conhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados para o resultado. 2.2 Combi-
nação de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O custo 
de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada com base no valor justo na 
data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combina-
ção de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo 
ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis 
à aquisição devem ser contabilizados como despesa quando incorridos. 2.3 Pronunciamentos contábeis e 
interpretações emitidos recentemente que ainda não entraram em vigor: A Administração acredita que 
as normas CPC/IFRS ou interpretações ICPC/IFRIC abaixo, que ainda não entraram em vigor, não terão im-
pacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. A adoção antecipada de normas, em-
bora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC).

Alterações à IAS 1 Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes

Alterações à IAS 1 e
 IFRS Practice Statement 2

Divulgação de políticas contábeis materiais

Alteração ao IAS 8
Distinção das mudanças nas políticas contábeis de
 mudanças nas estimativas contábeis

Alteração ao IAS 12 Reconhecimento do imposto diferido sobre certas transações

2.4 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também 
a moeda de apresentação do Grupo. (b) Transações e saldos: As operações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas 
datas de avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e perdas cambiais resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referente a ativos e passi-
vos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Todos os ganhos 
e perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudar de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na de-
monstração dos fluxos de caixa. 2.6 Ativos financeiros: 2.6.1 Classificação: O Grupo classifica seus ativos 
financeiros sob a seguinte categoria: mensurados ao custo amortizado e mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação depende do modelo de negócio do Grupo para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa. Mensurados ao custo amortizado: Os ativos financeiros não deriva-
tivos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados 
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão 
do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Ativos mensurados ao custo amortizado 
compreendem “contas a receber de clientes, depósitos judiciais, contas a receber de partes relacionadas e 
“caixa e equivalentes de caixa”. Mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os instrumentos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são unicamente os instrumentos financeiros derivati-
vos. Os saldos dos instrumentos derivativos não liquidados são mensurados ao valor justo na data das de-
monstrações contábeis e classificados no ativo ou no passivo circulante, sendo as variações no valor justo 
registradas, respectivamente, nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 2.6.2 Reconhe-
cimento, desreconhecimento e mensuração: Reconhecimento e desreconhecimento: As compras e as 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas a valor justo na data de negociação - data na qual o 
Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desconhecidos quando os direi-
tos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Mensuração: No reconhecimento inicial, o Grupo 
mensura um ativo financeiro ao valor justo. A mensuração subsequente depende do modelo de negócio do 
Grupo para gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo e de acordo com a classificação 
nas categorias mencionadas na Nota 2.4.1. • Custo amortizado - Os ativos classificados na categoria são 
mantidos para coleta de fluxo de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamen-
tos do principal e de juros e são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses 
ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. As varia-
ções cambiais de títulos monetários são reconhecidas no resultado. As perdas por impairment são apresenta-
das em uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes - os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e para venda dos ativos 
financeiros quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensu-
rados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças no valor contábil são registradas 
em outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, receita 
com juros e ganhos e perdas cambiais, os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o 
ativo financeiro é baixado, os ganhos ou perdas cumulativas que haviam sido reconhecidos em outros resulta-
dos abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em outros ganhos/
(perdas). As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras 
usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados nas rubricas 
“Receita financeiras” ou “Despesas financeiras”, respectivamente, e as despesas de impairment são apresen-
tadas em uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio do resultado - Os ativos 
financeiros a valor justo por meio do resultado são os ativos que não atendem os critérios de classificação de 
custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes e são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado 
nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, respectivamente, no período em que ocorrem. 
2.6.3 Impairment de ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: O Grupo avalia, em 
base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos ativos registrados ao custo amortizado. A 
metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de cré-
dito. Para as contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo 
IFRS 9/ CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufici-
ências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os 
fluxos de caixa que o Grupo espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de 
juros efetiva do ativo financeiro. 2.7 Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebi-
mento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o 
objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros, deduzidas das provisões para perdas. 2.8 Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao 
valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada 
móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de matérias-pri-
mas, mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na 
capacidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço 
de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos es-
timados necessários para efetuar a venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acu-
mulado de cada importação. 2.9 Propriedades para investimentos: As propriedades para investimento, 
principalmente terrenos e edifícios, são mantidas para rendimentos de aluguel de longo prazo e não são ocu-
padas pelo Grupo. Elas são reconhecidas pelo valor justo e quaisquers mudanças no valor justo são apresen-
tadas na demonstração do resultado. 2.10 Arrendamentos (direito de uso e passivo de arrendamento): 
O Grupo aluga alguns andares de prédio comercial para sua área administrativa, assim como possui outros 
contratos de aluguel de equipamentos e veículos. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por perío-
dos fixos de 3 a 5 anos, porém eles podem incluir opções de prorrogação. Os contratos não contêm compo-
nentes que não sejam relacionados a arrendamentos. Os prazos dos arrendamentos são negociados individu-
almente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não 
contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de emprés-
timos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente.
Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir: 
• pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos 
a receber; • pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis que dependem de índice ou de taxa; • valores 
que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; • o preço de 
exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa op-
ção; • pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizan-
do a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso essa taxa não possa ser prontamente determinada, a taxa 
incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar 
em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, em um 
ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de 
empréstimo, o Grupo: • sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes 
contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições de financiamento desde que tal 
financiamento de terceiro fora recebido; • usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre 
de risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pelo Grupo, sem financiamento recen-
te com terceiros; e • faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e garantia, por exemplo. 
Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas fi-
nanceiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódi-
ca constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o valor da mensuração inicial do passivo de ar-
rendamento; • quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer 
incentivos de arrendamento recebidos; e • quaisquer custos diretos iniciais. Os ativos de direito de uso geral-
mente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois 
o menor. Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito 
de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os pagamentos associados a arrendamentos 
de curto prazo de equipamentos e veículos, e arrendamentos de ativos de baixo valor, são reconhecidos pelo 
método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de curto prazo são aqueles com um prazo de 
12 meses ou menos. Os ativos de baixo valor incluem equipamentos de TI, de leitura ótica e pequenos itens 
de mobiliário de escritório. As opções de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos arrendamen-
tos de ativos imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade operacional em 
termos de gestão de contratos. A maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas podem ser exerci-
das apenas pelo Grupo, e não pelo respectivo arrendador, mediante a aviso prévio conforme determinado em 
contrato. 2.11 Ativos intangíveis: (a) Ágio: O ágio resulta da aquisição de controlada e representa o excesso 
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Demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Circulante 1.143.205 607.100 1.162.152 621.209

  Caixa e equivalentes de caixa 9 111.161 45.003 111.698 46.951

  Contas a receber de clientes 10 422.891 225.922 433.136 231.850

  Estoques 11 571.704 316.734 577.790 321.570

  Impostos a recuperar 12 13.686 10.965 14.270 11.089

  Adiantamentos diversos 13 17.528 3.970 19.014 5.215

  Despesas antecipadas 3.992 4.093 4.001 4.121

  Instrumentos financeiros derivativos 7 2.243 413 2.243 413

Não circulante 63.276 148.063 63.276 148.063

 Realizável a longo prazo

  Partes relacionadas 27 12.154 33.752 12.154 33.752

  Impostos a recuperar 12 27.571 102.028 27.571 102.028

  Depósitos judiciais 22 4.955 4.431 4.955 4.431

  Bolsa garantia 8.586 7.852 8.586 7.852

  Despesas antecipadas 10.010 – 10.010 –

  Investimento 6 40.579 45.884 – –

  Propriedades para investimentos 14 35.708 – 35.708 –

  Ativos de direito de uso 19 37.111 9.512 39.658 12.908

  Imobilizado 15 978.908 683.146 984.156 687.057

  Intangível 16 2.041.594 817.164 2.117.198 894.855

3.133.900 1.555.706 3.176.720 1.594.820

3.197.176 1.703.769 3.239.996 1.742.883

Total do ativo 4.340.381 2.310.869 4.402.148 2.364.092

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31 /12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 1.343.728 583.661 1.368.937 597.566
 Fornecedores 17 508.042 399.350 514.230 403.106
 Empréstimos e financiamentos 18 42 50.000 13.925 57.659
 Debêntures a pagar 24 6.389 5.414 6.389 5.414
 Passivo de arrendamento 19 12.810 4.891 13.833 5.845
 Impostos e contribuições a recolher 20 42.833 13.371 43.174 13.718
 Salários e encargos sociais 126.137 53.452 127.341 54.205
 Contas a pagar a partes relacionadas 27 39.676 20.594 39.676 20.594
 Empréstimos com partes relacionadas 27 518.902 – 518.902 –
 Dividendos 16.837 3.204 16.837 3.204
 Incentivos de vendas 46.444 28.131 46.444 28.130
 Provisões sobre vendas 21 10.099 – 10.661 337
 Outras obrigações 24 15.517 5.254 17.525 5.354
Não circulante 946.672 969.097 974.657 996.986
 Empréstimos e financiamentos 18 – – 4.134 1.318
 Passivo de arrendamento 19 24.469 5.421 26.886 8.539
 Empréstimos incentivados 23 9.273 8.759 9.273 8.759
 Provisões diversas 22 30.566 29.341 36.894 35.669
 Tributos diferidos 28 148.809 203.248 163.915 220.373
 Outras obrigações 24 78.555 67.328 78.555 67.328
 Debêntures a pagar 25 655.000 655.000 655.000 655.000
Total do passivo 2.290.400 1.552.758 2.343.594 1.594.552
Patrimônio líquido 2.049.981 758.111 2.058.555 769.541
 Capital social 26 2.524.397 1.068.397 2.524.397 1.068.397
 Reserva de capital 26 159.358 126.193 159.358 126.193
 Reservas de lucros 26 832.357 757.844 832.357 757.844
 Prejuízos acumulados 26 (1.387.576) (1.126.995) (1.387.576) (1.126.995)
 Opção de venda detida pelo não controlador 26 (78.555) (67.328) (78.555) (67.328)
Patrimônio líquido atribuido aos controladores 2.049.981 758.111 2.049.981 758.111
Participação dos não controladores – – 8.574 11.430
Total do passivo e patrimônio líquido 4.340.381 2.310.869 4.402.148 2.364.092

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Nota 1.6 Nota 1.6
Nota 2022 2021 2022 2021

Operações continuadas
 Receita operacional líquida 29 1.987.458 1.520.124 2.490.219 1.526.793
 Custo dos produtos vendidos 30 (1.629.322) (1.363.956) (1.936.393) (1.367.295)
Lucro bruto 358.136 156.168 553.826 159.498
 Despesas com vendas 30 (169.406) (143.136) (312.056) (144.986)
 Despesas administrativas 30 (250.184) (148.507) (313.002) (151.674)
 Outras receitas líquidas 31 7.826 19.258 22.821 19.258
 Resultado de equivalência patrimonial 6 (13.532) (1.566) – –
Prejuízo operacional (67.159) (117.783) (48.411) (117.904)
 Despesa financeira 32 (168.930) (97.286) (195.278) (97.671)
 Receita financeira 32 39.171 21.037 47.452 21.106
Prejuízo antes do imposto
 de renda e da contribuição social (196.918) (194.032) (196.237) (194.469)
 Imposto de renda e
  contribuição social diferido 28 10.850 (25.342) 10.288 (25.342)
 Imposto de renda e
  contribuição social corrente 28 – 10.940 (3.836) 10.681
Prejuízo do exercício (186.068) (208.434) (189.785) (209.130)
Atribuível a
 Acionistas da Companhia (186.068) (208.434)
 Participação dos não controladores (3.717) (696)

(189.785) (209.130)
Resultado básico diluido por ação - R$ 33 (101,62) (235,50)

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo do exercício (186.068) (208.434) (189.785) (209.130)
 Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício (186.068) (208.434) (189.785) (209.130)
Atribuível a
 Acionistas da Companhia (186.068) (208.434)
 Participação dos não controladores (3.717) (696)

(189.785) (209.130)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reserva de Lucros

Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
incentivos 

Fiscais
Prejuízos 

acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total

Participação 
dos não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 31 de dezembro de 2020 1.068.397 126.193 12.467 697.154 (870.339) – 1.033.872 – 1.033.872
 Prejuízo do exercício – – – – (208.434) – (208.434) (696) (209.130)
 Constituição de reserva para incentivo fiscal (Nota 26) – – – 60.690 (60.690) – – – –
 Outros resultados por aquisição de controladas (Nota 26) – – – – (67.328) (67.328) 12.126 (55.202)
 Absorção de prejuízo com reserva de lucro – – (12.467) – 12.467 – – –
Em 31 de dezembro de 2021 1.068.397 126.193 – 757.845 (1.126.996) (67.328) 758.111 11.430 769.541
 Prejuízo do exercício – – – – (186.068) – (186.068) (3.717) (189.785)
 Integralização de capital (Nota 23) 1.456.000 – – – – – 1.456.000 – 1.456.000
 Constituição de reserva para incentivo fiscal (Nota 26) – – – 74.513 (74.513) – – – –
 Ajuste a valor justo de opção de venda detida pelo não controlador (Nota 26) – – – – (11.227) (11.227) – (11.227)
 Aquisição de participação dos não controladores – – – – – – – (412) (412)
 Outros resultados por aquisição de controladas (Nota 26) – – 34.438 34.438
 Deságio em transação de capital – 33.165 – – – – 33.165 (33.165) –
Em 31 de dezembro de 2022 2.524.397 159.358 – 832.357 (1.387.576) (78.555) 2.049.981 8.574 2.058.555

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo antes do imposto de renda e
 contribuição social (196.918) (194.032) (196.237) (194.469)
Ajustes de
 Depreciação e amortização 142.934 141.153 158.820 141.721
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6.390 57 6.392 64
 Encargos financeiros sobre financiamentos 112.175 72.763 127.583 72.970
 Resultado por equivalência patrimonial 13.532 1.566 – –
 Benefício fiscal (74.513) (60.691) (74.513) (60.691)
 Instrumentos financeiros derivativos (1.830) (2.102) (1.830) (4.352)
 Valor residual do ativo baixado 13.622 990 17.596 990
 Provisões diversas (11) (8.065) (1.359) (1.738)
 Provisão (reversão) para perda imobilizado – (2.105) – (2.105)
 Juros arrendamento 642 405 1.201 506

16.022 (50.060) 37.652 (47.103)
 Contas a receber (107.536) (15.721) (139.670) (15.404)
 Contas a receber - partes relacionadas (35.672) (30.310) 33.157 (30.310)
 Estoques (183.068) (96.661) (150.691) (98.451)
 Impostos a recuperar 80.580 42.226 101.235 42.110
 Outros ativos (17.569) (5.271) (20.431) (5.463)
 Depósitos judiciais (83) 972 (147) 972
 Bolsa Garantia (734) (572) (734) (572)
 Fornecedores 37.284 144.161 69.891 144.825
 Impostos e contribuições a recolher e
  empréstimos incentivados 67.939 64.832 65.217 64.445
 Salários e encargos sociais 307 3.026 579 3.085
 Incentivos de vendas 10.147 (3.767) 13.151 (3.767)
 Contas a pagar - partes relacionadas (33.766) (4.331) 18.726 (4.331)
 Outras obrigações (2.395) (5.349) (18.508) (11.648)
Variações no capital circulante (184.566) 93.236 (28.225) 85.492
Juros pagos (90.298) (73.078) (105.706) (73.184)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (3.836) –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
 atividades operacionais (258.842) (29.903) (100.114) (34.796)
Atividades de investimentos
 Caixa líquido de empresa incorporada 61.071 – – –
 Participação em empresa controlada (1.321.174) (42.705) (1.318.184) (42.705)
 Adições ao imobilizado (297.964) (103.999) (310.299) (104.177)
 Adições ao intangível (9.418) (13.856) (9.432) (13.856)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento(1.567.485) (160.559) (1.637.915) (160.737)
Atividades de Financiamento
 Financiamentos obtidos 210.000 50.000 210.000 54.878
 Amortização de financiamentos (260.000) – (346.494) –
 Empréstimos obtidos com partes relacionadas 498.000 (500) 498.000 (500)
 Integralização de capital 1.456.000 – 1.456.000 –
 Pagamento de dividendos – – (408) –
 Aquisição de participação de não controladores – – (412) –
 Pagamentos de obrigações de arrendamento (11.515) (5.170) (13.910) (5.301)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 1.892.485 44.330 1.802.776 49.077
Aumento (Redução) de Caixa e
 equivalentes de caixa, líquido 66.158 (146.132) 64.747 (146.456)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 45.003 193.385 46.951 193.407
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 111.161 45.003 111.698 46.951
Geração de caixa no exercício 66.158 (148.382) 64.747 (146.456)

da (i) contraprestação transferida; e (ii) do valor justo na data de aquisição dos ativos e passivos identificáveis 
da controlada adquirida. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). (b) Marcas registra-
das e licenças: As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicial-
mente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios 
são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com 
vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. Ativos intangí-
veis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por re-
dução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil 
indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. (c) Relações 
contratuais com clientes - carteira de clientes: As relações contratuais com clientes, adquiridas de uma 
combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. As relações contratuais com 
clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A 
amortização é calculada usando o método linear durante a vida esperada da relação com o cliente que é de 
13,5 anos. (d) Softwares: As licenças de software são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortiza-
dos durante a vida útil estimada dos softwares de cinco anos. Os custos associados à manutenção são reco-
nhecidos como despesas, conforme incorridos. 2.12 Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, 
principalmente, a fábrica, depósitos de matéria-prima e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamentos relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
como segue: Anos
Terrenos e edificações 25
Máquinas e equipamentos 5-10
Veículos 5
Móveis, utensílios e equipamentos de informática 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do 
ativo é maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 3.1.a). O Grupo tem por política avaliar a vida útil de 
seus ativos no momento inicial da aquisição e posteriormente ao início do processo produtivo em base anual.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 
2.13 Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não 
estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior 
frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que es-
tão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é re-
conhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre 
o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do  
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificá-
veis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as 
Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar 
da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento opera-
cional. Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Impairment de 
ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. Unidades Geradoras de Caixa: Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de 
caixa identificáveis separadamente (Unidade Geradora de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, exceto o 
ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do impairment na data do balanço. Uma unidade geradora de caixa de um ativo é o menor 
grupo de ativos que inclui esse ativo e gera entradas de caixa que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa provenientes de outros ativos ou grupos de ativos. A identificação de uma unidade geradora 
de caixa do ativo envolve julgamento. O Grupo não determina o valor individual dos seus ativos e considera 
apenas uma Unidade Geradora de Caixa, uma vez que seus ativos não geram entradas de caixa independen-
tes daquelas provenientes de outros ativos. 2.14 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classifi-
cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivos não circulantes. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.15 Empréstimos, fi-
nanciamentos e debêntures a pagar: Os empréstimos, financiamentos e as debêntures a pagar são reco-
nhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos de transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos de transição) 
e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
e financiamentos e as debêntures a pagar estejam em aberto, utilizando o método de taxa linear de juros. Os 
empréstimos e financiamentos e as debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que o 
Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de 
tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do 
custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e 
que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos 
como despesa no período em que são incorridos. 2.16 Benefícios a empregados: (a) Obrigações de pen-
são: O Grupo oferece a seus empregados e, consequentemente, faz contribuições para planos de previdência 
de contribuição definida, por meio de instituição privada. O Grupo não tem qualquer obrigação adicional de 
pagamento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa de bene-
fícios a empregados, quando devidas. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa parti-
cipação é efetuado mensalmente de acordo com o cumprimento das metas estabelecidas pelo Grupo. No 
encerramento do exercício as metas e os objetivos em relação ao real são revisados, momento em que o valor 
pode ser mensurado de maneira confiável pelo Grupo. (c) Plano de saúde: O Grupo oferece a seus empre-
gados e ex-empregados benefício de assistência médica que se qualificam como obrigações pós-emprego. 
Os custos esperados desse benefício são acumulados durante o período do emprego e são determinados por 
cálculos atuarias periódicos, usando o método da unidade de crédito projetada. O passivo reconhecido no 
balanço patrimonial com relação aos planos de assistência médica é o valor presente da obrigação, o qual é 
definido mediante desconto das saídas futuras estimadas de caixa usando taxas de juros condizentes com os 
rendimentos de mercado, os quais são denominados na moeda em que os benefícios serão pagos e que te-
nham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano. Essas obrigações são 
avaliadas, anualmente, por atuários independentes qualificados. 2.17 Provisões diversas: As provisões são 
reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente, ou não formalizada como resultado de eventos 
já incorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.18 Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos cor-
rentes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de 
imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que 
a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição 
social corrente são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando 
os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporá-
rias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações financeiras. O Grupo também reconhece provisões por conta de situações em que é provável 
que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessas questões é diferente dos valo-
res inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos 
no período em que o valor definitivo é determinado. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos  
são apresentados pelo líquido no balanço, uma vez que há o direito legal e a intenção de compensá-los  
quando da apuração dos tributos correntes, e estão relacionados com a mesma autoridade fiscal.  
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Heinz Brasil S.A.
2.19 Patrimônio líquido: (a) Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (b) 
Reserva de incentivos fiscais: A Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS que de acordo com a Lei 
complementar 160/17 são classificados como subvenção para investimentos. A Administração da Companhia, 
tendo em vista a referida Lei, está destinando os benefícios decorrentes deste incentivo, para reserva de in-
centivos fiscais, na rubrica de reserva de lucros, sujeita a aprovação em Assembleia Geral Ordinária. Os valo-
res dos incentivos não fazem parte da base de cálculo de dividendo mínimo obrigatório sendo que somente 
poderão ser incorporados ao capital social, em conformidade com a Lei 6.404/76. 2.20 Reconhecimento da 
receita: O Grupo segue a estrutura conceitual da norma IFRS 15/CPC 47 - Receita de Contratos com Clientes 
para reconhecimento da receita que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com 
clientes; (ii) identificação de obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transa-
ção; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos e (v) reconheci-
mento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das ati-
vidades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. (a) Venda de produtos: O 
Grupo fabrica e comercializa uma variedade de produtos derivados do tomate, vegetais, temperos e doces. As 
vendas dos produtos são reconhecidas sempre que o Grupo efetua a entrega dos produtos aos seus clientes, 
em sua grande maioria mercados de pequeno e médio porte. A efetivação da venda não ocorre até que: (i) os 
produtos tenham sido entregues no local especificado; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido 
transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com as práticas comerciais fir-
madas entre as partes; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou o Grupo tenha evidên-
cias objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. Os produtos são frequentemente 
vendidos com descontos por volume. Os clientes têm o direito de devolver produtos com defeitos. As vendas 
são registradas com base no preço especificado nos contratos de venda, líquidas dos descontos por volume 
e das devoluções estimadas na época da venda. A experiência acumulada é usada para estimar e registrar as 
provisões para descontos e devoluções pelo método de valor estimado. Os descontos são baseados na políti-
ca comercial. A receita é reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que não irá ocorrer 
uma reversão significativa. Como forma de fidelização dos clientes, existe a concessão de descontos comer-
ciais ou abatimentos para prestigiar aqueles que performam melhor comercialmente ao longo do tempo, por 
exemplo através de maiores aquisições de produtos. O acordo de rebate permite que seja devolvido um valor 
ao cliente que atingiu uma meta comercial acordada, a título de reembolso ou desconto, funcionando como 
uma forma de incentivar vendas e beneficiando aqueles que se tornam grandes parceiros comerciais. (b) Re-
ceita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa linear de juros. 2.21 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A 
distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras do Grupo ao final do exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assem-
bleia Geral. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis 
críticas: Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Provisão para redução do 
valor recuperável de contas a receber de clientes: O Grupo aplica a abordagem simplificada para registrar 
provisões para perdas estimadas de crédito conforme estabelecido pelo IFRS 9/ CPC 48. A provisão para re-
dução ao valor recuperável do contas a receber de clientes é constituída em montante considerado suficiente 
para cobrir as prováveis perdas em sua realização ao longo da vida útil para todas as contas a receber. A po-
lítica contábil para estabelecer a provisão requer a análise individual das faturas de clientes inadimplentes em 
relação às medidas de cobrança adotadas por departamento responsável, ou seja, o risco de inadimplência e 
nas taxas de perdas esperadas. O Grupo aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecio-
nar dados para o cálculo do impairment com base no seu histórico, nas condições existentes de mercado e 
nas estimativas futuras ao final de cada exercício. (b) Perda (impairment) do ágio: O ágio é testado no mínimo 
anualmente para fins de redução ao valor recuperável, ou sempre que houver indícios de redução ao valor 
recuperável da Unidade geradora de caixa (“UGC”) à qual ele foi alocado de acordo com as políticas contábeis 
apresentadas na Nota 2.12. Os valores recuperáveis de UGCs são avaliadas anualmente pela administração 
do Grupo com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas e projeções orçamen-
tárias aprovadas pela administração sendo descritas na Nota 15. (c) Benefícios de planos de saúde: O valor 
atual da obrigação de plano de saúde depende de uma série de fatores que são determinados com base em 
cálculos atuariais, os quais utilizam uma série de premissas. As principais premissas atuariais são estabeleci-
das para antecipar eventos futuros e são utilizados nos cálculos de benefícios e outras despesas com benefí-
cios de longo prazo. Esses fatores incluem taxa de juros, custo com plano de saúde, taxa de descontos, au-
mento de salários, além de expectativa de vida. (d) Provisão para contingências tributárias, cíveis e 
trabalhistas: Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que re-
presentem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. (e) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos nas demonstrações financeiras na extensão em que seja provável que lucros tribu-
táveis futuros estejam disponíveis para a sua compensação. A administração avalia a realização dos créditos 
diferidos com base em projeções de resultados que são afetadas por premissas que podem sofrer alterações 
significativas, tais como: pagamento das debêntures no seu vencimento e outras premissas aplicáveis utiliza-
das na preparação do plano de negócios aprovado pela administração. (f) Tratamentos fiscais incertos e 
contingências relacionadas: O Grupo mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autori-
dades fiscais no Brasil, relacionadas a certas posições fiscais adotadas na apuração do imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em avalia-
ção interna e externa dos assessores jurídicos, é de que elas serão provavelmente aceitas em decisões de 
tribunais superiores de última instância. Contudo, a determinação final é incerta e depende de fatores não 
controlados pelo Grupo, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. O 
Grupo não registrou qualquer passivo de IRPJ/CSLL em relação a esse assunto por entender que o tratamen-
to fiscal dado será aceito pelas autoridades fiscais. Um resumo sobre esses processos em discussão está 
apresentado na Nota 22. 3.2 Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis: (a) Continuidade 
operacional: Conforme descrito na Nota 1, a administração do Grupo elaborou suas demonstrações financei-
ras no pressuposto de continuidade das suas operações e descreve na Nota 1.4 o plano da administração para 
a consecução de suas atividades nos próximos exercícios o qual considera em suas principais ações, a me-
lhoria na gestão dos custos, mix de produtos, canais diretos de vendas mais eficientes, e um portfólio voltado 
para atingir um mercado mais amplo. A ocorrência desses eventos em sua plenitude e em um período de 
tempo apropriado são considerados julgamentos críticos pela administração do Grupo. (b) Determinação do 
prazo de arrendamento: Ao determinar o prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos 
e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o 
não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são 
incluídas no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será pror-
rogado (ou que não será rescindido). Para arrendamentos de salas comerciais e veículos, o Grupo considera 
fatores tais como (i) se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas significativas, é razoavelmente 
certo de que o Grupo irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão), (ii) as práticas passadas refe-
rentes aos períodos de utilização de tipos específicos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de ar-
rendamentos, (iii) e os custos e a disrupção nos negócios necessárias para a substituição do ativo arrendado. 
A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de escritórios e veículos não foi incluída no passivo 
de arrendamento porque o Grupo pode substituir estes ativos sem custo significativo ou interrupção nos negó-
cios. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1 Fatores de risco financeiro: As atividades do Grupo a expõem a 
riscos financeiros, de mercado (incluindo risco de moeda e risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de 
liquidez. A política de gerenciamento de risco do Grupo foi estabelecida pela Kraft Heinz Company. Nos termos 
dessa política, os riscos de mercado são monitorados diariamente, mantendo o nível necessário de flexibilida-
de financeira. O Grupo utiliza instrumentos financeiros derivativos na gestão de risco. (a) Risco de mercado: 
Risco cambial: O risco associado decorre da possibilidade de o Grupo vir a incorrer em perdas por causa de 
flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem valores do contas a pagar decorrentes de transações em 
moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, o Grupo tinha passivos denominados em moeda 
estrangeira nos montantes descritos a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Moeda 
estrangeira Reais

Moeda 
estrangeira Reais

Moeda 
estrangeira Reais

Moeda 
estrangeira Reais

Passivo
 Fornecedores
  Dólar (US$) 7.604 39.676 6.260 34.453 7.604 39.676 6.260 34.453
  Euro (€) – – 51 319 – – 51 319

39.676 34.772 39.676 34.772
 Contas a pagar partes
  relacionadas
  Dólar (US$) 2.904 15.154 3.744 20.594 2.904 15.154 3.744 20.594

15.154 20.594 15.154 20.594
 Empréstimos em 
  moeda estrangeira
  Dólar (US$) – – – – 1.121 179 997

– – 1.121 997
(b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, bem como exposições de 
crédito a clientes do atacado e varejo, incluindo contas a receber em aberto. O Grupo avalia a qualidade do 
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os 
limites de riscos individuais são determinados com base em classificações internas de acordo com a política 
de vendas do Grupo que considera o nível de risco de crédito a que está disposta no curso de seus negócios. 
(c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças. Este departa-
mento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ela tenha 
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa mantido pelo Grupo é inves-
tido em aplicações de curto prazo com incidência de juros, com vencimentos apropriados ou liquidez suficien-
te para fornecer margem conforme determinado pela previsão acima mencionada. A tabela a seguir analisa os 
passivos financeiros não derivativos do Grupo e os passivos financeiros derivativos que são liquidados em 
uma base líquida pelo Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a 
data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os passivos financeiros derivativos estão inclu-
ídos na análise se seus vencimentos contratuais forem essenciais para um entendimento dos fluxos de caixa. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora
Menos de  

um ano
Entre um e  
dois anos

Entre dois e  
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2021
 Empréstimos e financiamentos 50.000 – –
 Passivos de arrendamentos 4.891 4.107 1.690
 Debêntures a pagar 5.414 – –
 Fornecedores 399.350 – –
 Outras obrigações 124.006 – –
Em 31 de dezembro de 2022
 Empréstimos e financiamentos 42 – –
 Passivos de arrendamentos 12.810 10.030 15.766
 Debêntures a pagar 6.389 – –
 Empréstimos com partes relacionadas 518.902 – –
 Fornecedores 508.042 – –
 Outras obrigações 282.571 – –

Consolidado
Menos de um ano Entre um dois ano

Em 31 de dezembro de 2021
 Empréstimos e financiamentos 57-659 1.31
 Passivos de arrendamentos 5-845 5-35
 Debêntures a pagar 5-414
 Fornecedores 403.106
 Outras obrigações 125.542
Em 31 de dezembro de 2022
 Empréstimos e financiamentos 13-925 4.13
 Passivos de arrendamentos 13-833 12.49
 Debêntures a pagar 6.389
 Empréstimos com partes relacionadas 518.902
 Fornecedores 514.230
 Outras obrigações 286.686
4.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de 
capital do Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a 
política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras companhias do setor, o 
Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de em-
préstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos), subtraído do montante de caixa e equivalentes de 
caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial, com a dívida líquida. Os principais indicadores de alavancagem estão assim resumidos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Empréstimos e financiamentos 42 50.000 18.059 58.977
Fornecedores 508.042 399.350 514.230 403.106
Passivo de arrendamento 37.279 10.312 40.719 14.384
Debêntures a pagar 661.389 660.414 661.389 660.414
Menos: caixa e equivalentes de caixa (111.161) (45.003) (111.698) (46.951)
Dívida líquida 1.095.591 1.075.073 1.122.699 1.089.929
Total do patrimônio líquido 2.049.981 758.111 2.049.981 758.111
Divida líquida/Patrimônio liquido 53,44% 141,81% 54,77% 143,77%
5. Combinação de negócios: (a) Hemmer: Em 31 de março de 2022, a Companhia adquiriu controle da 
Hemmer. O preço de aquisição foi apurado e quantificado na data de fechamento da transação após a apro-
vação do CADE. O preço total na data de fechamento foi de R$ 1.320.763, pagos diretamente aos sócios da 
Hemmer com caixa da Companhia. Em julho de 2022, a controlada Hemmer realizou o cancelamento de todas 
suas ações preferenciais a valor patrimonial, conforme demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2021. Esta operação gerou, na Companhia, um deságio em transação de capital no valor de R$ 33.165. Como 
resultado da aquisição, espera-se que o Grupo aumente sua presença nesse mercado. Também se espera a 
redução de custos por meio de economias de escala. A tabela a seguir resume a contraprestação paga para 
os antigos controladores da Hemmer e os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos reconhecidos 
na data da aquisição.

Contraprestação:
Em 31 de Março de 2022
 Pagamento em Caixa 1.320.763
Contraprestação transferida 1.320.763
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
  Caixa e equivalentes de caixa 2.578
  Contas a receber de clientes 68.006
  Estoques 107.100
  Impostos a recuperar - circulante 2.743
  Adiantamentos diversos 630
  Outros ativos circulantes 515
  Partes relacionadas 11.559
  Impostos a recuperar - não circulante 27.216
  Depósitos judiciais 377
  Tributos diferidos 46.169
  Propriedades para investimentos 35.708
  Ativos de direito de uso 5.812
  Imobilizado 120.716
  Intangível 453.448
  Outros ativos não circulantes 2.113

884.690
 Fornecedores 41.233
 Empréstimos e financiamentos - circulante 43.901
 Passivo de arrendamento - circulante 1.974
 Impostos e contribuições a recolher 39.265
 Salários e encargos sociais 72.557
 Contas a pagar a partes relacionadas 356
 Dividendos 14.041
 Incentivos de vendas 5.164
 Provisões sobre vendas 8.312
 Outras obrigações - circulante 27.661
 Empréstimos e financiamentos - não circulante 51.675
 Passivo de arrendamento - não circulante 2.314
 Provisão diversas 2.584
 Outras obrigações - não circulante 7.202

318.239
Ativos/(passivos) líquidos 566.452
Participação de não controladores (6,1%) 34.438
Ágio 788.749
O ágio foi reconhecido como o excedente do agregado dos valores justos da contraprestação transferida e da 
participação não controladora resgatável sobre o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos. O 
valor justo na data de aquisição da participação do não controlador foi estimado em R$ 34.438 que foi calcu-
lado usando um modelo de precificação refletindo o valor presente líquido do valor de resgate fixo futuro espe-
rado. Os ativos intangíveis incluem R$ 389.400 alocados para marcas registradas e R$ 63.800 alocados para 
base de cliente. A mais-valia dos ativos identificados incluem R$ 65.273 alocados na base de ativos fixos, R$ 
28.349 alocado na base de propriedades para investimentos e R$ 26.468 na base de estoque (R$17.469, lí-
quido de IR/CS diferido). Na determinação do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, usamos 
principalmente análises de fluxo de caixa descontado. As entradas para as análises de fluxo de caixa descon-
tado e outros aspectos da alocação do preço de compra requerem julgamento. O ágio foi atribuído principal-
mente à força de trabalho reunida da Hemmer e ao valor sinérgico criado a partir da oportunidade de expansão 
adicional e não é dedutível para fins fiscais, até o momento de sua incorporação pela Companhia, após incor-
poração o referido ágio será amortizado pelo prazo de 5 anos. Para a avaliação da marca, foi utilizada a 
abordagem da renda (“income approach”) pelo método Royalty Relief, devido à possibilidade de se atribuir um 
fluxo de caixa gerado pelo valor economizado por não alugar uma marca, o resultado desta avaliação estimou-
se uma vida útil indefinida. Para a avaliação da concessão referente a carteira de clientes, foi utilizada a abor-
dagem da renda (“income approach”) pelo método MPEEM (Multi Period Excess Earnings Method), devido à 
possibilidade de se atribuir o fluxo de caixa gerado diretamente ao ativo identificado, nesta avaliação estimou-
se uma vida útil de 18,8 anos, baseado no número de anos representativos de 90% do valor econômico do 
ativo realizado. Na avaliação do estoque foram considerados: (i) matéria prima, custo de reposição atual na 
base da avaliação, (ii) produtos em andamento, preço de venda menos o custo necessário para completar o 
produto, (iii) produtos acabados, preço de venda deduzindo os custos e despesas necessários para a venda 
do estoque. Foi considerado um giro de estoque de 90 dias. Para a avaliação dos itens classificados como 
propriedades para investimentos foi utilizado o método comparativo direto de dados de mercado (CDDM), 
quantificação de custo evolutivo que é utilizado para identificar o custo de reedição de benfeitorias ou custo de 
reprodução. Para avaliação dos itens do ativo fixo foi utilizado o método comparativo direto de dados de mer-
cado (CDDM), quantificação de custo evolutivo, referente a bens imóveis foram considerados fatores residuais 
mínimos de depreciação (hold fator), que são utilizados para estabilizar o valor mínimo dos bens remanescen-
tes em uso que alcançaram ou ultrapassaram sua vida útil esperada e para os demais ativos. a avaliação de 
suas vidas úteis foram baseadas em publicações de referência, como a tabela de vidas úteis do IBAPE - Ins-
tituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia. (b) BR Spices: Em 29 de outubro de 2021, a Compa-
nhia adquiriu 65% do capital social da BR Spices Indústria e Comércio de Alimentos S.A. (“BR Spices”), uma 
empresa de fabricação de especiarias, molhos, temperos e condimentos por R$ 47.450, o acordo de compra 
previa um pagamento inicial de R$ 42.705, trinta dias após o anuncio da compra, sendo que o montante de R$ 
4.745 (10% do valor total), ficou retido pela Companhia conforme acordo, e será liberado aos proprietários da 
BR Spices após o a revisão da posição patrimonial da BR Spices conforme balanço de 31 de outubro de 2021, 
e caso algum ajuste seja identificado, este valor deverá ser abatido do saldo retido e o residual será pago aos 
proprietários da BR Spices. Como parte da aquisição, a Companhia e o acionistas não controladores celebra-
ram um Acordo de Acionistas segundo o qual a Companhia tem uma opção de compra para adquirir a partici-
pação não controladora durante um período de 60 meses, a partir da data de aquisição e o acionista não 
controlador têm a opção de venda de suas ações a qualquer momento após 60 meses, a partir da data de 
aquisição por um valor fixo. A Companhia não tem o controle sobre o poder do exercício da opção de venda 
pelos acionistas não controladores, e caso ocorra o exercício, a Companhia realizará a aquisição da parcela 
do seu próprio patrimônio líquido consolidado pertencente aos acionistas não controladores. Dessa forma, 
com base no CPC 39 - Instrumentos Financeiros Apresentação, o valor da opção foi contabilizado como pas-
sivo financeiro como contrapartida o patrimônio líquido conforme nota 26(f). O valor justo da opção foi apurado 
com base no valor presente do preço para o período do exercício esperado, descontado pela taxa de [•]%a.a.. 
De acordo com a política da Companhia as remensurações subsequentes serão também contabilizadas no 
patrimônio líquido. Como resultado da aquisição, espera-se que o Grupo aumente sua presença nesse mer-
cado. Também se espera a redução de custos por meio de economias de escala. Não se espera que o ágio 
reconhecido seja dedutível para fins de imposto de renda. A tabela a seguir resume a contraprestação paga 
para os antigos controladores da BR Spices e os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos reconhe-
cidos na data da aquisição, bem como o valor justo na data da aquisição da participação não controladora na 
BR Spices. Contraprestação:
Em 29 de Outubro de 2021
 Caixa 42.705
 Valor retido 4.745
Contraprestação transferida 47-450
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos 
 e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 22
Contas a receber 6.252
Estoques 3.046
Outros ativos a receber 286
Adiantamentos 795
Impostos a recuperar 8
Ativo imobilizado + Intangivel 3.915
Marca 49.783
Carteira de clientes 3.250
Fornecedores de curto prazo (3.092)
Empréstimos e financiamentos (3.998)
Salários e encargos sociais a pagar (694)
Tributos e contribuições a recolher (534)
Outros passivos de curto prazo (318)
Saldo líquido de arrendamentos (594)
Provisões reconhecidas na transação (2.665)
Outros passivos de longo prazo (3.692)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (17.125)
Total de ativos líquidos identificáveis 34.644
Menos participação de não controladores (35%) (12.125)
Ágio 24.932
O ágio foi reconhecido como o excedente do agregado dos valores justos da contraprestação transferida e da 
participação não controladora resgatável sobre o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos. O 
valor justo na data de aquisição da participação do não controlador resgatável foi estimado em R$ 12.125, que 
foi calculado usando um modelo de precificação de opções refletindo o valor presente líquido do valor de res-
gate fixo futuro esperado. Os ativos intangíveis incluem R$ 49.783 alocados para marcas registradas e R$ 
3.250 alocados para base de clientes. Na determinação do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assu-
midos, usamos principalmente análises de fluxo de caixa descontado. As entradas para as análises de fluxo 
de caixa descontado e outros aspectos da alocação do preço de compra requerem julgamento. O ágio foi 
atribuído principalmente à força de trabalho reunida da BR Spices e ao valor sinérgico criado a partir da opor-
tunidade de expansão adicional e não é dedutível para fins fiscais. Para a avaliação da marca, foi utilizada a 
abordagem da renda (“income approach”) pelo método Royalty Relief, devido à possibilidade de se atribuir um 
fluxo de caixa gerado pelo valor economizado por não alugar uma marca, o resultado desta avaliação estimou-
se uma vida útil de 26,2 anos, baseado no número de anos representativos do percentual de truncamento de 
90% do ativo antes da TAB (Tax amortization benefit). Para a avaliação da concessão referente a carteira de 
clientes, foi utilizada a abordagem da renda (“income approach”) pelo método MPEEM (Multi Period Excess 
Earnings Method), devido à possibilidade de se atribuir o fluxo de caixa gerado diretamente ao ativo identifica-
do, nesta avaliação estimou-se uma vida útil de 17,3 anos, baseado no número de anos representativos de 
90% do valor econômico do ativo realizado. 6. Investimentos: (a) Movimentação dos investimentos:

Controladora
2022 2021

Saldo inicial 45.884 –
 Aquisição de controlada (nota 5) 1.320.763 47.450
 Aquisição de participação dos não controladores 412 –
 Participação nos resultados de controladas 17.953 (1.293)
 Amortização de mais-valia (31.485) (273)
 Cancelamento de ações preferenciais de controlada (28.838) –
 Ganho de participação de não controladores 33.165 –
 Eliminação de investimento na incorporação de controlada (1.317.275) –
Em 31 de dezembro 40.579 45.884
(b) Participação societária nos investimentos
Nome Participação direta nas ações %
BR Spices Indústria e Comércio de Alimentos S.A.(*) 65
Companhia Hemmer Indústria e Comércio S.A. 100
(*) passivo financeiro relativo aos 35% registrado contra o patrimônio (vide nota 5(b)). (c) Resumo das infor-
mações financeiras: Os quadros abaixo apresentam um resumo das informações financeiras das controla- 
das: (i) Balanço patrimonial sintético:

Hemmer BR Spices
2022 2022 2021

Circulante
Ativo 238.719 18.947 14.109
Passivo (368.094) (25.209) (13.906)
Circulante líquido (129.375) (6.262) 203
Não Circulante
Ativo 118.805 9.814 7.307
Passivo (3.010) (12.879) (10.764)
Não circulante líquido 115.795 (3.065) (3.457)
Patrimônio líquido (13.580) (9.327) (3.254)

(ii) Demonstração do resultado e do resultado abrangente sintética: Hemmer BR Spices
2022 2022 2021

Receita líquida 453.776 48.985 6.669
Prejuízo do período 22.736 (6.073) (1.990)
Outros resultados abrangentes – – –
Total do resultado abrangente 22.736 (6.073) (1.990)
(iii) Reconciliação das informações financeiras dos investimentos: Hemmer BR Spices

2022 2022 2021
Patrimônio líquido em 31 de dezembro (36.316) (3.254) (1.264)
Prejuízo do período 22.736 (6.073) (1.990)
Patrimônio líquido em 31 de dezembro (13.580) (9.327) (3.254)
Percentual de participação societária - % 100% 65% 65%
Saldo contábil do investimento na Controladora (13.580) (6.062) (2.115)
(iv) Demonstração dos fluxos de caixa sintética: Hemmer BR Spices

2022 2022 2021
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 162.838 (8.370) (2.742)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 3.414 (2.008) (180)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (107.806) 8.967 4.848
Redução líquido de caixa e equivalentes de caixa 58.446 (1.411) 1.926
Caixa, equivalentes de caixa no início do período 2.625 1.948 22
Caixa, equivalentes de caixa no final do período 61.071 537 1.948
7. Instrumentos financeiros por categoria: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Ativos Financeiros
 Custo amortizado
  Caixa e equivalentes de caixa 111.161 45.003 111.698 46.951
  Contas a receber de clientes 422.891 225.922 433.136 231.850
  Contas a receber de partes relacionadas 12.154 33.752 12.154 33.752
  Depósitos Judiciais 4.955 4.431 4.955 4.431

551.161 309.108 561.943 316.984
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Contratos a termo (‘Forward’) 2.243 413 2.243 413

2.243 413 2.243 413
Passivos Financeiros
 Custo amortizado
  Fornecedores 508.042 399.350 514.230 403.106
  Contas a pagar a partes relacionadas 39.676 20.594 39.676 20.594
  Empréstimos com partes Relacionadas 518.902 – 518.902 –
  Financiamentos 42 50.000 18.059 58.977
  Passivo de arrendamento 37.279 10.312 40.719 14.384
  Empréstimos incentivados 9.273 8.759 9.273 8.759
  Debêntures a pagar 661.389 660.414 661.389 660.414

1.774.603 1.149.429 1.802.248 1.166.234
O saldo da rubrica “Empréstimos e financiamentos” é atualizado monetariamente com base nos índices de 
mercado e nas taxas contratuais (Nota 18) e nos juros variáveis em virtude das condições de mercado; por-
tanto, o saldo devedor registrado nas datas de encerramento de cada período de relatório está próximo do 
valor de mercado. Contudo, tendo em vista que não há mercado ativo para esses instrumentos, diferenças 
poderiam ocorrer se tais valores fossem liquidados antecipadamente. A Administração é de opinião que os 
instrumentos financeiros, que estão reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contá-
beis, não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado nas datas de 
encerramento de cada período de relatório. O Grupo, cujas operações estão expostas ao risco cambial, é re-
querida a proteger suas posições via operações de hedge, efetuadas sob a orientação do departamento finan-
ceiro. O principal objetivo é proteger seus compromissos assumidos em dólar de oscilações nos preços futu-
ros, de forma a proporcionar maior previsibilidade em sua operação. O Grupo pratica operações de NDF (Non 

Deliverable Forward), as quais possuem a finalidade de proteção contra as oscilações das taxas de câmbio, 
cobrindo assim, apenas a exposição cambial pelo prazo de pagamento concedido por fornecedores na com-
pra de componentes importados. Em 31 de dezembro, os instrumentos financeiros derivativos podem ser  
assim demonstrados: Controladora

Valor de referência Valor justo a receber
2022 2021 2022 2021

Contratos a termo (Forward)
 Posição comprada - USD 28.420 18.848 2.243 413

28.420 18.848 2.243 413
8. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão 
vencidos ou impaired pode ser avaliada mediante uma graduação de risco (credit rating) interna:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Grupo A 192.257 102.404 198.063 106.192
Grupo B 214.967 114.335 218.886 116.249
Grupo C 25.996 14.012 26.525 14.246

433.220 230.752 443.474 236.687
• Grupo A - clientes de grande porte com liberação automática de crédito; • Grupo B - clientes de médio porte, 
com limites de crédito definidos; • Grupo C - clientes de pequeno e médio porte, com limites de crédito defini-
dos. O Grupo possui um cadastro de mais de 50.000 clientes em todo o Brasil. Os clientes ativos, assim con-
siderados, são aqueles que mantêm suas compras no mínimo uma vez por quadrimestre, e são monitorados 
automaticamente, por intermédio de troca de informações com empresas especializadas. O crédito é imedia-
tamente bloqueado nos seguintes casos: restrições externas recebidas, duplicatas vencidas, insuficiência de 
limite interno de crédito e atrasos nos pagamentos. Além disso, os limites são revistos pelo Departamento de 
Crédito nos seguintes casos: por reativação de cliente, por solicitação de aumento de limite e por vendas es-
peciais. O risco de crédito fica mitigado, não só em virtude dos controles exercidos, como também pela pulve-
rização dos clientes, não havendo significativa concentração, além daqueles classificados no Grupo A.  
9. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Recursos em banco e caixa 14.480 6.818 15.017 8.766
Depósitos bancários de curto prazo (i) 96.681 38.185 96.681 38.185

111.161 45.003 111.698 46.951
(i) Os depósitos bancários de curto prazo são indexados por Certificados de Depósito Bancário (CDBs), remu-
nerados por taxas entre 80% e 103% (2020 entre 60% e 101,5%) da variação do Certificado de Depósito Inter-
bancário (CDI) e são contratados em instituições financeiras que operam no Brasil. Esses depósitos são classi-
ficados nesta rubrica por serem ativos financeiros com possibilidade de resgate imediato, com insignificante 
variação de valor e conforme intenção de uso dos recursos pela administração, desta forma, o Grupo pode 
sacar os valores de CDBs a qualquer momento sem efeito significativo de multas ou deduções contratuais.  
10. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Contas a receber de clientes 433.220 230.752 443.474 236.687
Provisão para impairment de contas a receber (10.329) (4.830) (10.338) (4.837)

422.891 225.922 433.136 231.850
Em 31 de dezembro, os saldos de contas a receber por data de vencimento estavam assim apresentados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

A vencer 316.980 204.040 327.192 209.935
Vencidos
 Até 60 dias 89.930 21.066 89.962 21.098
 De 61 a 90 dias 15.981 816 15.982 817
 Acima de 90 dias 10.329 4.830 10.338 4.837

433.220 230.752 443.474 236.687
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa no período ocorreu conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2020

Saldo no início do exercício (4.830) (4.773) (4.837) (4.773)
 Adições por incorporação de controlada 891 – 891 –
 Adições por combinação de negócios – – (7)
 Provisão do exercício (7.706) (4.830) (7.772) (4.830)
 Reversão de provisão 1.316 4.773 1.380 4.773

(10.329) (4.830) (10.338) (4.837)
11. Estoques: Controladora Csonsolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos em processo (i) 181.346 77.273 181.346 77.273
Embalagens 68.223 39.995 70.533 42.135
Produtos acabados 166.617 98.315 168.215 99.675
Almoxarifado 64.252 52.008 64.252 52.008
Mercadorias para revenda (ii) 18.827 11.098 18.827 11.098
Matérias-primas 42.851 27.349 45.029 28.685
Estoque em poder de terceiros e outros 29.588 10.696 29.588 10.696

571.704 316.734 577.790 321.570
(i) Refere-se substancialmente a polpa de tomate in natura, decorrente do período de entre safra ao qual a 
polpa é mantida armazenada. (ii) Referem-se a produtos importados da H.J. Heinz Company, tais como deriva-
dos de tomates e sementes. 12. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
IRPJ e CSLL antecipados 6.109 26.670 6.152 26.670
ICMS a recuperar 8.487 8.911 8.487 8.911
ICMS sobre ativo imobilizado 9.963 8.417 9.963 8.417
PIS e COFINS a recuperar 2.898 59.277 2.898 59.340
PIS e COFINS sobre ativo imobilizado 8.788 2.391 8.788 2.391
INSS a recuperar – 5.036 – 5.036
Outros 5.012 2.291 5.553 2.352

41.257 112.993 41.841 113.117
Circulante 13.686 10.965 14.270 11.089
Não circulante 27.571 102.028 27.571 102.028

41.257 112.993 41.841 113.117
13. Adiantamentos diversos: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Adiantamentos de importação – – 1.126 1.120
Adiantamentos a fornecedores 8.694 – 8.967 91
Adiantamentos a funcionários 4.518 3.933 4.605 3.967
Outros 4.316 37 4.316 37

17.528 3.970 19.014 5.215
14. Propriedades para investimento: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Saldo em em 31 de janeiro – – – –
Adições por aquisição de controlada 7.359 – 7.359 –
Adições por incorporação de controlada 28.349 – 28.349 –

35.708 – 35.708 –

15. Imobilizado: Controladora
Terrenos e  

edificações Veículos
Máquinas e  

equipamentos
Móveis, utensílios e  

equipamentos de informática
Total em  

operação
Obras em  

andamento
Adiantamentos 
a fornecedores

Total 
imobilizado

Em 31 de dezembro de 2021
 Saldo inicial 308.535 25 248.714 110.784 668.058 33.087 – 701.145
 Aquisições 682 – 4.900 5.581 11.164 65.277 27.558 103.999
 Transferências 6.949 – 12.791 1.215 20.955 (25.811) (4.609) (9.464)
 Baixa por alienação, líquida de depreciação (398) – (555) (37) (990) – – (990)
 Depreciação (30.150) (8) (70.636) (12.854) (113.647) – – (113.647)
 Provisão/Reversão estimada para perda – – 2.105 – 2.105 – – 2.105

285.618 17 197.319 104.689 587.643 72.553 22.950 683.146
 Custo 413.078 2.722 681.184 208.110 1.305.094 72.553 22.949 1.400.596
 Depreciação acumulada (127.461) (2.704) (483.864) (103.421) (717.450) – – (717.450)

285.618 17 197.319 104.689 587.644 72.553 22.949 683.146
 Vida útil anual 25 5 5-10 10 – – – –

Terrenos e  
edificações Veículos

Máquinas e  
equipamentos

Móveis, utensílios e  
equipamentos de informática

Total em  
operação

Obras em  
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Total 
imobilizado

Em 31 de Dezembro de 2022
 Saldo inicial 285.618 17 197.319 104.689 587.644 72.553 22.949 683.146
 Adições 4.363 – 26.376 1.482 32.221 250.206 15.537 297.964
 Adições por incorporação de controlada 16.127 916 51.999 8.582 77.625 1.637 – 79.262
 Adições por incorporação de controlada - mais valia 27.264 2.993 30.995 192 61.445 – – 61.445
 Transferências 8.170 – 17.588 364 26.122 (39.133) – (13.011)
 Baixa por alienação, líquida de depreciação – – (219) (140) (359) – – (359)
 Depreciação por incorporação de controlada (5.285) – (14.025) (2.396) (21.706) – (21.706)
 Depreciação (30.095) (8) (68.086) (9.645) (107.833) – – (107.833)

306.163 3.919 241.947 103.129 655.158 285.264 38.486 978.908
 Custo 469.003 6.631 808.142 218.730 1.502.506 285.264 38.486 1.826.256
 Depreciação acumulada (162.840) (2.712) (566.195) (115.601) (847.348) – – (847.348)

306.163 3.919 241.947 103.129 655.158 285.264 38.486 978.908
 Vida útil anual 25 5 5-10 10 – – – –

Consolidado
Terrenos e  

edificações Veículos
Máquinas e  

equipamentos
Móveis, utensílios e  

equipamentos de informática
Total em  

operação
Obras em  

andamento
Adiantamentos 
a fornecedores

Total 
imobilizado

Em 31 de dezembro de 2021
 Saldo inicial 308.535 25 248.714 110.784 668.058 33.087 – 701.145
 Adições 689 – 5.035 5.618 11.342 65.277 27.558 104.178
 Adições por combinação de negócios 1.465 24 2.092 233 3.815 – – 3.815
 Transferências 6.949 – 12.791 1.215 20.955 (25.811) (4.609) (9.464)
 Baixa por alienação, líquida de depreciação (398) – (555) (37) (990) – – (990)
 Depreciação (30.192) (10) (70.671) (12.858) (113.730) – – (113.730)
 Provisão/Reversão estimada para perda – – 2.105 – 2.105 – – 2.105

287.048 40 199.511 104.955 591.554 72.553 22.950 687.057
 Custo 414.551 2.746 683.410 208.381 1.309.087 72.553 22.949 1.404.590
 Depreciação acumulada (127.502) (2.706) (483.899) (103.425) (717.533) – – (717.533)

287.048 40 199.511 104.955 591.554 72.553 22.949 687.057
 Vida útil anual 25 5 5-10 10 – – – –
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Terrenos e  
edificações Veículos

Máquinas e  
equipamentos

Móveis, utensílios e  
equipamentos de informática

Total em  
operação

Obras em  
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Total 
imobilizado

Em 31 de dezembro de 2022
 Saldo inicial 287.048 40 199.511 104.955 591.554 72.553 22.949 687.057
 Adições 9.273 – 30.956 2.856 43.084 251.677 15.537 310.299
 Adições por combinação de negócios 35.130 4.779 73.526 6.816 120.251 166 299 120.716
 Transferências 8.170 – 17.588 364 26.122 (39.133) – (13.011)
 Baixa por alienação, líquida de depreciação (393) (42) (2.611) (989) (4.034) – (299) (4.333)
 Depreciação (31.446) (848) (73.806) (10.471) (116.571) – – (116.571)

307.783 3.929 245.164 103.531 660.407 285.264 38.486 984.157
 Custo 470.948 6.694 811.895 219.196 1.508.733 285.264 38.486 1.832.483
 Depreciação acumulada (163.165) (2.765) (566.731) (115.665) (848.326) – – (848.326)

307.783 3.929 245.164 103.531 660.407 285.264 38.486 984.157
 Vida útil anual 25 5 5-10 10 – – – –

16. Intangível: Controladora

Ágio 
(goodwill)

Marcas 
registradas 

e licenças
Carteira de 

clientes
Softwares 

adquiridos Total
Em 31 de dezembro de 2021
 Saldo inicial 531.292 229.000 11.958 44.528 816.779
 Adições – – – 13.856 13.856
 Transferência – – – 9.464 9.464
 Amortização – – (2.393) (20.542) (22.934)

531.292 229.000 9.566 47.306 817.164
 Custo 531.292 229.000 32.300 127.282 919.874
 Amortização e impairment acumulados – – (22.734) (79.976) (102.710)

531.292 229.000 9.566 47.306 817.164

Ágio 
(goodwill)

Marcas 
registradas 

e licenças
Carteira de 

clientes
Softwares 

adquiridos Total
Em 31 de dezembro de 2022
 Saldo inicial 531.292 229.000 9.566 47.306 817.164
 Adições – – – 9.418 9.418
 Adições por incorporação de controlada – 56 – 662 718
 Adições por incorporação de controlada - 
mais-valia 788.749 389.344 61.203 – 1.239.296
 Transferência – – – 13.011 13.011
 Baixa – – – (13.263) (13.263)
 Amortização por incorporação de controlada – – – (437) (437)
 Amortização – – (2.393) (21.920) (24.313)

1.320.041 618.400 68.376 34.778 2.041.594
 Custo 1.320.041 618.400 70.769 57.386 2.066.596
 Amortização e impairment acumulados – – (2.393) (22.609) (25.001)

1.320.041 618.400 68.376 34.778 2.041.594
Consolidado

Ágio 
(goodwill)

Marcas 
registradas 

e licenças
Carteira de 

clientes
Softwares 

adquiridos Total
Em 31 de dezembro de 2021
 Saldo inicial 531.292 229.000 11.958 44.528 816.779
 Adições – – – 13.856 13.856
 Adições por combinação de negócios 24.932 49.783 3.250 – 77.964
 Transferência – – – 9.464 9.464
 Baixa – – – – –
 Amortização – (254) (2.412) (20.542) (23.207)

556.224 278.529 12.797 47.306 894.855
 Custo 556.224 278.783 35.550 127.282 997.839
 Amortização e impairment acumulados – (254) (22.753) (79.976) (102.983)

556.224 278.529 12.797 47.306 894.855

Ágio 
(goodwill)

Marcas 
registradas 

e licenças
Carteira de 

clientes
Softwares 

adquiridos Total
Em 31 de dezembro de 2022
 Saldo inicial 556.224 278.529 12.797 47.306 894.855
 Adições – – – 9.432 9.432
 Adições por combinação de negócios 788.749 389.400 63.800 248 1.242.197
 Transferência – – – 13.011 13.011
 Baixa – – – (13.263) (13.263)
 Amortização – (1.900) (5.178) (21.958) (29.036)

1.344.973 666.028 71.419 34.778 2.117.198
 Custo 1.344.973 668.183 99.350 149.974 2.262.479
 Amortização e impairment acumulados – (2.154) (27.931) (115.196) (145.281)

1.344.973 666.028 71.419 34.778 2.117.198
O Grupo revisa anualmente a vida útil de seu ativo intangível com vida útil definida, dessa forma, em 31 de 
dezembro de 2022 não foram identificadas evidências objetivas de mudanças de vida útil do ativo. De acordo 
com o IAS 36/CPC 01 (R2). Teste de ativos de vida útil indefinida para verificação de impairment: O valor 
recuperável de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam proje-
ções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos finan-
ceiros aprovados pela administração para um período de cinco anos. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, o Grupo realizou o teste anual de impairment do ágio e ativos intangíveis de vida útil indefinida aloca-
dos a todo Grupo uma que vez que foi identificado duas UGCs (Unidade Geradora de Caixa). Uma UGC de-
corrente da aquisição de negócios da Coniexpress S.A. (“Coniexpress”) em 2011 e da Hemmer em 2022, 
sendo o valor total do referido ágio, em 31 de dezembro de 2022, de R$ 1.320.041, sendo que R$ 531.292 
gerados na aquisição da Coniexpress e R$ 788.749 da aquisição da Hemmer. A outra UGC identificada pelo 
Grupo decorrente da aquisição da BR Spices em 2021, sendo o valor do referido ágio, em 31 de dezembro de 
2022, de R$ 21.747. O Grupo avaliou a recuperação do montante do ágio com base no seu valor em uso, uti-
lizando o modelo de fluxo de caixa descontado paras as referidas UGCs. O processo de estimativa do valor 
em uso envolve a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e repre-
senta a melhor estimativa do Grupo, tendo sido as referidas projeções aprovadas pela Administração. Os tes-
tes de recuperação das UGCs não identificaram a necessidade de reconhecimento de perda. A projeção de 
fluxo de caixa contemplou o período de 13 anos acrescido do valor residual calculado pela perpetuação do 
saldo de caixa no décimo quarto ano, descontado ao valor presente pelo Custo Médio Ponderado de Capitais 
(Weighted Average Cost of Capital (WACC)). Esta taxa considera diversos componentes do financiamento, 
dívida e capital próprio utilizados pelo Grupo para financiar suas atividades. Os resultados dos testes de im-
pairment e premissas das referidas UGCs são conforme seguem: UGC - aquisição de negócios da Coniex-
press e Hemmer. As principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2022, 
para a referida UGC são:

Premissas
Taxa de crescimento e perpetuidade 4,0 % a.a.
Taxa de desconto - antes dos impostos (WACC - Nominal) 12,24 % a.a.
A Administração determinou a margem bruta orçada com base em suas expectativas para o desenvolvimento 
do mercado, e crescimento baseado no histórico e perspectivas suportadas pelos orçamentos preparados e 
aprovados pela administração. As taxas de crescimento médias ponderadas utilizadas são consistentes com 
as previsões incluídas nos relatórios do setor e no planejamento estratégico do Grupo. Se a margem bruta 
orçada usada no cálculo do valor em uso para a UGC fosse 0.5 p.p. ou 1 p.p. menor que as estimativas da 
administração, em 31 de dezembro de 2022, a Companhia teria um excedente ao valor recuperável da UGC 
no montante de R$ 505 e R$ 337, respectivamente. UGC - aquisição de negócios da BR Spices. Para o teste 
de impairment do ágio adquirido da BR Spices, a Administracao contou com suporte de empresa especializa-
da independente. As principais premissas utilizadas e aprovadas pela Administração nos cálculos do valor em
uso, em 31 de dezembro de 2022, para a referida UGC são: Premissas
Taxa de crescimento e perpetuidade 3,0 % a.a.
Taxa de desconto - antes dos impostos (WACC - Nominal) 13,42 % a.a.
A Administração determinou a margem bruta orçada com base em suas expectativas para o desenvolvimento 
do mercado, e crescimento baseado no histórico e perspectivas suportadas pelos orçamentos preparados e 
aprovados pela administração. As taxas de crescimento médias ponderadas utilizadas são consistentes com 
as previsões incluídas nos relatórios do setor e no planejamento estratégico do Grupo. Se a margem bruta 
orçada usada no cálculo do valor em uso para a UGC fosse 0.5 p.p. ou 1 p.p. menor que as estimativas da 
administração, em 31 de dezembro de 2022, a Companhia teria um excedente ao valor recuperável da UGC 
no montante de R$ 96.332 e R$ 105.840, respectivamente.  
17. Fornecedores: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores nacionais de mercadorias 489.490 371.640 495.678 375.396
Fornecedores no exterior – 18.088 13.930 18.088
Fornecedores de serviços diversos e transportes 4.622 9.622 4.622 9.622

508.042 399.350 514.230 403.106
A Companhia firmou contrato junto a instituições financeiras, com o objetivo de permitir aos fornecedores no 
mercado interno a antecipação de recebimento. Nessa operação, os fornecedores transferem o direito de re-
cebimento de títulos de vendas das mercadorias e insumos para as instituições financeiras. Ressalta-se que 
embora os fornecedores tenham o direito ao recebimento do crédito antecipado, esse recebimento ocorre com 
desconto financeiro baseado nas taxas praticadas pelo banco. O Confirming é opcional por parte do fornece-
dor, e caso esses optem por não utilizar a ferramenta “confirming”, a Companhia efetuará o pagamento no 
prazo previsto no contrato, sem desconto. Adicionalmente, todo risco de crédito que baseia o desconto finan-
ceiro é calculado por meio do relacionamento e risco de crédito que a Companhia apresenta, nesse sentido, a 
Companhia não deixou de reconhecer o passivo financeiro - fornecedores, em detrimento ao reconhecimento 
da rubrica de empréstimos. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não possuía saldo em 
aberto de operações de riscado sacado com nenhum fornecedor no mercado local.
18. Empréstimos e Financiamentos: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Banco Santander (CPR) – 50.000 – 50.000
Banco do Brazil (Consórcio) 42 – 42 –
Banco Itau (CCB) – – 1.696 –
Banco Santander (CPR) – – 8.808 6.858
BNDS (Cartão BNDS) – – 314 1.533
Banco Itau (Finame) – – 298 586
Banco Santander (Finame) – – 744 –
Banco Itau (Finimp) – – 803 –
Banco Santander (Finimp) – – 5.145 –
Banco Itau (Conta Garantida) – – 209 –

42 50.000 18.059 58.977
Circulante 42 50.000 13.925 57.659
Não circulante – – 4.134 1.318
Finalidade Garantias Vencimentos Encargos - % ao ano
Capital de Giro N/A Janeiro-23 10,15
Financiamento de veículos N/A Fevereiro-23 8,00
Capital de Giro Duplicatas Dezembro-25 16,35
Capital de Giro Duplicatas Novembro-25 17,48
Capital de Giro N/A Novembro-25 20,00
Finaciamento de Equipamentos Equipamentos Financiados Novembro-23 11,60
Finaciamento de Equipamentos Equipamentos Financiados Abril-25 16,80
Financiamento de importação N/A Março-23 7,46 + VC
Financiamento de importação N/A Junho-23 14,70
Capital de Giro N/A Janeiro-23 20,00
O Grupo não possui cláusulas restritivas em seus empréstimos e financiamentos. 
19. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:
Ativos de direito de uso

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativos de direito de uso
 Edificações 3.556 5.832 6.103 9.228
 Máquinas e equipamentos 33.555 3.680 33.555 3.680

37.111 9.512 39.658 12.908
Passivo de arrendamentos

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Passivo de arrendamentos
 Obrigações brutas de arrendamento financeiro 38.606 10.688 42.089 16.148
 Encargos futuros de arrendamento financeiro (1.327) (376) (1.370) (1.764)
 Obrigações de arrendamento financeiro 37.279 10.312 40.719 14.384
 Circulante 12.810 4.891 13.833 5.845
 Não circulante 24.469 5.421 26.886 8.539

37.279 10.312 40.719 14.384
A demonstração do resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso 
 (incluído em despesas - encargo total de depreciação) (11.470) (4.571) (12.319) (4.783)
Ajustes por redução de pagamento: Despesas
 com juros (incluídas nas despesas financeiras) (642) (405) (1.201) (506)

(12.112) (4.976) (13.520) (5.289)
Ativos de direito de uso: A movimentação de saldos dos ativos de direito de uso é evidenciada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 9.512 11.910 12.908 11.910
Adições 34.756 2.172 34.756 2.172
Adições por incorporação de controlada 3.631 – – –
Adições por combinação de negócios – – 5.333 3.608
Despesa de depreciação (10.788) (4.571) (13.339) (4.783)

37.111 9.512 39.658 12.908
Passivos de arrendamento: As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento são apresenta-
das no quadro a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo em 1º de janeiro 10.312 12.906 14.384 12.906
Adições 34.756 2.172 34.756 2.172
Adições por incorporação de controlada 3.084 – –
Adições por combinação de negócios – – 4.288 4.102
Juros provisionados 642 405 1.201 506
Pagamentos (11.515) (5.172) (13.910) (5.303)

37.279 10.312 40.719 14.384

Maturidade dos contratos Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Vencimento das prestações
 Menos de 1 ano 12.810 4.891 13.833 5.845
 Entre 1 e 2 anos 10.030 4.107 12.490 5.355
 Entre 2 e 5 anos 15.766 1.690 15.766 4.948

38.606 10.688 42.089 16.148
 Valores não descontados (Juros embutidos) (1.327) (376) (1.370) (1.764)
 Saldo em 31 de dezembro 37.279 10.312 40.719 14.384
Contratos por prazo e taxa de desconto
Prazos Taxa % a.a.
4 anos 12,89
5 anos 12,89
6 anos 3,00
20. Impostos e contribuições a recolher: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

PIS e COFINS a recolher (ii) 8.232 4.016 8.270 4.145
ISS a Recolher (i) 1.461 448 1.487 455
ICMS a recolher (ii) 9.293 8.627 9.565 8.627
IRRF a recolher 20.510 259 20.515 470
Impostos sobre importação 3.337 21 3.337 21

42.833 13.371 43.174 13.718
(i) Referem-se às retenções de ISS sobre os serviços de construção e instalações tomados dos prestadores 
de serviços contratados pelo Grupo, aos quais o Grupo tem o direto junto ao município de Nerópolis-Go de 
não pagamento tão logo o Secretaria da Fazenda do munícipio revise as notas. Por política contábil o Grupo 
registra o passivo e ativo no mesmo valor e o compensa tão logo aprovação dos créditos seja concluída.  
(ji) Referem-se impostos incidentes sobre vendas das operações que o Grupo tem nos estados de Goiás, 
São Paulo e Santa Catarina. 21. Provisão sobre vendas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fretes sobre vendas 3.933 – 3.933 –
Comissões de vendas 6.166 – 6.728 337

10.099 – 10.661 337
22. Provisões diversas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão para contingência (b) 26.128 24.864 32.456 31.192
Provisão para beneficio de saúde - pós aposentadoria (a) 4.438 4.477 4.438 4.477

30.566 29.341 36.894 35.669
(a) Obrigação de benefício de planos de saúde - pós aposentadoria: Aos empregados elegíveis, o Grupo 
proporciona benefícios de plano privado de assistência à saúde pós-aposentadoria, em cumprimento à Lei 
nº 9.656/1998. Apesar da manutenção anual do plano de saúde aos empregados elegíveis ser de responsa-
bilidade integral dos participantes, o Grupo suporta solidariamente o plano e conforme requerido pelo Pro-
nunciamento Técnico IAS19(R)/ CPC 33 - “Benefícios a Empregados”, e em 31 de dezembro de 2022, regis-
trou provisão no valor de R$ 4.438 (2021 - R$ 4.477). As principais premissas atuariais utilizadas no cálculo 
são as seguintes: taxa de desconto de 5,89% e a inflação geral projetada de 3,50%. (2021 - taxa de descon-
to de 8,6% e inflação projetada de 3,25%). (b) Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários: O 
Grupo é parte envolvida em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e tributária em andamento, os 
quais envolvem responsabilidades contingentes. Os processos encontram-se em fase de defesa administra-
tiva e/ou em trâmite na esfera judicial. Com base na opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, 
a administração do Grupo mantém provisão para tais riscos em montantes considerados suficientes para 
fazer face a eventuais perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis, conforme a seguir:

Controladora
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 1º de Janeiro, 2021 54 6.607 24.871 31.532
Adições e atualizações monetárias 1 387 2.067 2.455
Reversões, baixas – (1.258) (7.865) (9.123)
Saldo em 31 de Dezembro, 2021 55 5.736 19.073 24.864
Saldo em 1º de Janeiro, 2022 55 5.736 19.073 24.864
Adições por incorporação de controlada – 733 501 1.234
Adições e atualizações monetárias 5 7.428 360 7.793
Reversões, baixas – (720) (7.043) (7.763)
Saldo em 31 de Dezembro, 2022 60 13.177 12.891 26.128

Consolidado
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 1º de Janeiro, 2021 54 6.607 24.871 31.532
Adições por combinações de negócios 827 – 5.502 6.328
Adições e atualizações monetárias – 387 2.067 2.454
Reversões, baixas – (1.258) (7.865) (9.123)
Saldo em 31 de Dezembro, 2021 881 5.736 24.575 31.192
Saldo em 1º de Janeiro, 2022 881 5.736 24.575 31.192
Adições por incorporação de controlada – 733 501 1.234
Adições e atualizações monetárias 5 7.428 360 7.793
Reversões, baixas – (720) (7.043) (7.763)
Saldo em 31 de Dezembro, 2022 886 13.177 18.393 32.455
(c) Perdas possíveis não provisionadas no balanço: Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo tem ações de 
natureza trabalhistas, cíveis e tributárias, para os quais a administração, com o apoio dos seus assessores 
jurídicos internos e externos, classificam a possibilidade de perda como possível, portanto não foi registrada 
nenhuma provisão. Segue composição e estimativa:

Controladora Consolidado
Reapresentado Reapresentado

Nota 1.6 Nota 1.6
Contingências 2022 2021 2022 2021
Tributárias (i) 675.261 491.148 677-339 491.719
Cíveis (ii) 183.596 77.531 183.596 77.531
Trabalhistas 9.867 10.086 10.309 10.528

868.724 578.765 871.244 579.778
(i) Em relação às contingências tributárias classificadas pelos assessores jurídicos com possibilidade de 
perda possível, destaca-se o valor de R$176.000 referente a autuações fiscais decorrentes da interpretação 
da Secretaria de Estado da Fazenda de Goiás quanto ao aproveitamento de crédito de ICMS e remessa de 
produtos entre estabelecimentos. Destacam-se, ainda, as incertezas tributárias de imposto de renda e contri-
buição social, em discussão administrativa sobre a não dedutibilidade das parcelas de amortização fiscal 
relativas ao ágio (R$ 295.000) e ação judicial anulatória referente a não dedutibilidade das despesas com o 
pagamento de juros vinculados a debêntures (R$ 190.000), integralmente garantida. (ii) No que tange às 
contingências cíveis possíveis, destaca-se o valor de R$ 50.000 referente à autuação administrativa lavrada 
pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente de Goiás, ainda em fase de inicial de autocomposição e 
R$ 102.000 referente a execução de título extrajudicial para cobrança de multa diária decorrente de suposto 
descumprimento de obrigação contratual. 23. Empréstimos incentivados: O Fomentar é um programa do 
Estado de Goiás que oferece benefícios fiscais do ICMS apurado no mês. A Companhia recolhe 30% do 
imposto no mês seguinte e financia 70% através do FOMENTAR com prazo de pagamento de até 20 anos, 
sujeito a juros de 2,4% ao ano, pagos mensalmente. Um valor correspondente a 10% dos 70% financiados é 
depositado mensalmente, sob a denominação “bolsa garantia”, para a Agência de Fomento de Goiás S.A., a 
fim de que a Companhia tenha o direito de participar dos leilões que ocorrem semestralmente. Nos leilões a 
Companhia pode vender ao Estado de Goiás o saldo devedor, pelo montante já depositado no ‘bolsa garantia’ 
mais 1% do saldo devedor à vista. Logo, a Companhia paga efetivamente 11% do montante financiado. O 
Produzir é um programa do Estado de Goiás que atua sob a forma de financiamento de parcela mensal de 
ICMS, de até 73% do imposto devido pelas empresas beneficiárias. Ou seja, recolhem normalmente, mês a 
mês, 27%, do ICMS devido, e tem um prazo de 15 anos para o pagamento do valor financiado, sujeito a juros 
de 2,4% ao ano pagos mensalmente, sendo que um valor correspondente valor 13% dos 73% financiado e 
depositado mensalmente, sob a determinação bolsa garantia. para a Agência de Fomento de Goiás S.A., a 
fim de que a Companhia tenha o direito de participar dos leilões que ocorrem semestralmente. Nos leilões a 
Companhia pode vender ao Estado de Goiás o saldo devedor, pelo montante já depositado no ‘bolsa garantia’ 
mais 1% do saldo devedor à vista. Logo, a Companhia paga efetivamente 14% do montante financiado. Em 
ambos os programas, a diferença entre o que Companhia paga e o seu respectivo desconto é registrado 
como ganho na demonstração do resultado do exercício da mesma forma que o ICMS incorrido pelas vendas 
de mercadorias. Em agosto de 2022, a Companhia migrou seus incentivos de benefícios fiscais do Fomentar 
e Produzir para o incentivo Pro-Goiás. O novo modelo de incentivos fiscais do Governo de Goiás, o 
Pro-Goiás - Programa de Desenvolvimento Regional tem validade até 2032. O programa que substitui o Fo-
mentar/Produzir, oferece redução do percentual para o pagamento do Fundo de Proteção Social do Estado 
(Protege). A alíquota inicial será de 10%, decrescendo gradativamente até 6%, a partir do 25º mês de enqua-
dramento no programa. O Pro-Goiás oferece crédito outorgado, sem financiamento. Os investimentos previs-
tos no programa devem ser de valor correspondente, no mínimo, ao percentual de 15% do montante do 
crédito outorgado previsto no artigo 4º da Lei 20.787, estimado para os primeiros 36 meses de fruição do 
benefício. Todo o valor originado dos referidos leilões e de créditos outorgado devem transitar pelo resultado 
do exercício, de acordo com a sua competência, cujo crédito é contabilizado na mesma rubrica em que a 
despesa com o ICMS foi registrada, ou seja, “Impostos sobre vendas”. No exercício de 2022, foi registrado um 
crédito no valor de R$ 74.513 (2021 R$ 60.690). Os valores a pagar de ICMS - FOMENTAR/PRODUZIR 
estão assim demonstrados nas demonstrações financeiras, em rubrica específica no passivo não circulante: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

ICMS a pagar Fomentar/Produzir 82.838 72.443 82.838 72.443
Ajuste a valor presente (*) (73.565) (63.684) (73.565) (63.684)

9.273 8.759 9.273 8.759
(*) O valor registrado em 31 de dezembro de 2022, refere-se a saldos a serem liquidados nos próximos leilões 
que devem ocorrer em meados de 2023, a administração projetou o ajuste a valor presente projetando o 
valor registrado em 31 de dezembro de 2022 até o vencimento pela taxa de juros cobrada pela Agência de 
Fomentos de Goiás S.A.- Goiás Fomento de 2,4% ao ano e ajustado pela taxa de juros do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia (Selic) até a data-base. O efeito no resultado foi registrado na rubrica “Impostos 
sobre vendas” como conta redutora do próprio imposto, no caso, ICMS. A Companhia tem alguns requeri-
mentos obrigatórios para manter todos seus benefícios fiscais adquiridos e em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021 esses requerimentos foram cumpridos em sua totalidade. 
24. Outras obrigações: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
 Outras obrigações diversas 11.398 509 13.406 609
 Ações preferenciais canceladas a pagar 4.120 – 4.120 –
 Valor a pagar de aquisição de controlada – 4.745 – 4.745
 Opção de compra de participação adicional 78.555 67.328 78.555 67.328

94.072 72.582 96.080 72.682
Outras obrigações
  Circulante 15.517 5.254 17.525 5.354
  Não circulante 78.555 67.328 78.555 67.328

94.072 72.582 96.080 72.682
25. Debêntures a pagar: 

      Controladora
Debêntures 2022 Garantias Vencimento Encargos a.a. %
Debêntures simples 661.389 Sem garantias 17 de abril de 2028 11,5

661.389
Circulante 6.389
Não circulante 655.000
A Companhia emitiu, em 13 de abril de 2018, debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em série única, para distribuição pública com esforços restritos, no âmbito da instrução CVM 
476, não conversíveis em ações. A quantidade emitida foi de 65.000 (sessenta e cinco mil) títulos, colocados 
no mercado ao valor unitário de R$ 10, totalizando R$ 655.000, com vencimento em 15 de abril de 2028 e 
juros fixos de 11,5% ao ano. Os recursos captados foram utilizados, principalmente, na construção da nova 
planta industrial localizada no Estado de Goiás, na expansão do centro de distribuição e em projetos para o 
aumento da capacidade produtiva. O Grupo não possui cláusulas restritivas ou garantia dada. 26. Patrimônio 
líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 é de R$ 2.524.397 e 
R$ 1.068.397, respectivamente, dividido em 1.923.771 ações em 2022 e 885.070 ações em 2021, nominati-
vas e ordinárias, sem valor nominal, conforme segue:

Ações ordinárias Percentual
2022 2021 2022 2021

H.J. Heinz European Holding BV 2.131.170 884.928 99,98 99,98
H.J. Heinz Holding BV 341 142 0,02 0,02

2.131.511 885.070 100,00 100,00
Em 29 de março de 2022, em Assembleia Geral Extraordinária foi aprovado o aumento do capital social da 
Companhia no montante de R$ 1.456.000. Para esse fim, a Companhia emitiu 1.246.441 ações ordinárias 
que foram totalmente integralizadas pelos acionistas da Companhia, H.J. Heinz Europen Holding BV e H.
J.Holding BV. (b) Distribuição de dividendos: O estatuto social da Companhia assegura aos acionistas di-
videndo mínimo obrigatório no montante de 25% do lucro líquido após a constituição das reservas obrigató-
rias por lei.

2022 2021
Prejuízo do exercício (186.068) (208.434)
Destinação das reservas
Reserva de incentivo fiscal (74.513) (60.690)
Resultado ajustado (260.581) (269.124)
(c) Reserva de capital: A reserva de ágio refere-se à diferença entre o preço da subscrição que os acionistas 
pagaram pelas ações e o seu valor nominal. Por se tratar de uma reserva de capital, somente poderá ser 
utilizada para aumento de capital, absorção de prejuízos, resgate, reembolso ou compra de ações ou paga-
mento de dividendo cumulativo a ações preferenciais. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui o 
montante de R$ 159.358 (2021 R$ 126.193) (d) Reserva legal: Em conformidade com a Lei das Sociedades 
por Ações e o estatuto social da Companhia, reserva legal deverá ser constituída mediante destinação de 5% 
(cinco por cento) do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação até atingir 20% do capital 
social subscrito. (e) Reserva de incentivos fiscais - Programas Fomentar/Produzir/Pro-Goiás: O montan-
te obtido através dos programas Fomentar/Produzir e Pro-Goiás é considerado subvenção para investimen-
tos, podendo ser incorporado ao capital social da pessoa jurídica titular do estabelecimento beneficiário do 
incentivo ali mencionado ou mantido em conta de reserva para futuros aumentos de capital, vedada sua 
destinação para distribuição de dividendos ou qualquer outra parcela a título de lucro. O saldo de reserva para 

incentivos fiscais, em 31 de dezembro de 2022, é de R$ 832.357 (2021 - R$ 757.845), (f) Opção de venda 
detida pelo não controlador: Conforme Acordo de Acionistas entre a Companhia e sua controlada BR 
Spices, firmados em 2021, os acionistas minoritários têm direito a uma opção de venda dos 35% de sua 
participação após o quinto (5º) aniversário da celebração do Contrato de Acionistas, e a Companhia confor-
me contrato deverá cumprir com esta obrigação se executada, o valor justo desta opção de venda desconta-
do a valor presente em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 78.555 (2021 R$ 67.328). 
27. Partes relacionadas: (a) Saldos:

2022 2021
Circulante Tipo Ativo Passivo Ativo Passivo
 KRAFT HEINZ COMPANY Empréstimo (518.902) –
 EUROPEAN MANAGEMENT SERVICES Outros (108) –
 HJ HEINZ COMPANY LTD NDC Outros – (107)
 H.J HEINZ SUPPLY CHAIN EUROPE BV Contas a pagar (473) (1.012)
 H.J. Heinz Foods UK Limited Contas a pagar – (633)
 Kraft Foods Group, Inc. Contas a pagar – (31)
 HEINZ ITALIA SPA Contas a pagar (2.526) –
 DELIMEX DE MEXICO S.A DE C.V Contas a pagar (314) (997)
 H.J. Heinz Foods Spain S.L.U. Contas a pagar – (271)
 HJ Heinz Manufactrng Spain SLU Outros – (8)
 KRAFT CANADA INC Outros (356) –
 KRAFT FOODS GROUP BRANDS LLC Outros (35.144) (17.408)
 ALIMENTOS HEINZ DE COSTA RICA SA Outros (754) (127)
Não Circulante
 Kraft Foods Group, Inc. Contas a receber – 22.798
 HEINZ AFRICA & MIDDLE EAST FZE Reembolso 81 –
 KRAFT FOODS GROUP BRANDS LLC Contas a receber 438 3.834
 H.J. HEINZ CO AUSTRALIA LTD Reembolso 83 –
 HJ Heinz Co Australia Ltd Outros – 66
 HJ HEINZ FOODS UK LIMITED Contas a receber 3.936 4.071
 ALIMENTOS HEINZ DE COSTA RICA SA Reembolso 34 117
 KRAFT HEINZ FOODS COMPANY Reembolso 2.455 –
 DELIMEX DE MEXICO S.A DE C.V Reembolso 869 119
 H.J. HEINZ SUPPLY CHAIN EUROPE BV Reembolso 743 600
 KRAFT HEINZ(BARBADOS) SRL Outros 3.513  2.147  
  Total de Partes relacionadas 12.154 (558.578) 33.752 (20.594)
   Circulante – (558.578) – (20.594)
   Não circulante 12.154 – 33.752 –

12.154 (558.578) 33.752 (20.594)
(b) Transações realizadas: 2022 2021
Juros sobre empréstimos 20.902 –
Exportações realizadas 17.093 11.238
Importações realizadas 52.611 67.781
(c) Empréstimos adquiridos:

Controladora

2022 2021 Finalidade Garantias Vencimentos
Encargos  

- % ao ano
KRAFT HEINZ COMPANY 518.902 – Capital de Giro N/A Março-23 14,81

518.902 –
Circulante 518.902 –
Não circulante – –
(d) Remuneração da Administração: Em 2022, a remuneração dos diretores e membros da administração 
do Grupo foi de R$ 13.977 (2021 R$ 12.975). O Grupo não concede benefícios pós-emprego e benefícios de 
rescisão de contrato de trabalho. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o estatuto social da 
Companhia é responsabilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da re-
muneração anual do Conselho de Administração e da Diretoria. 28. Imposto de renda e contribuição so-
cial: (a) IRPJ e CSLL diferidos: 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

 Impostos diferidos - ativos
  Prejuízo fiscal e base negativa de CS 461.057 373.014 462.618 373.014
  Provisão para bonificação a clientes 14.730 9.712 14.756 9.712
  Provisão contas a pagar 10.525 11.789 10.442 11.789
  Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários 41.079 9.964 41.565 9.964
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3.320 1.642 3.320 1.642
  Debêntures 2.172 1.841 2.172 1.841
  Outros 15.628 1.847 15.657 1.847

548.512 409.809 550.531 409.809
 Impairment (461.056) (379.508) (461.056) (379.508)
 Impostos diferidos - passivos
  Ágio na incorporação (236.265) (233.548) (253.390) (250.673)
Impostos diferidos líquido (148.809) (203.248) (163.915) (220.373)
Em 31 de dezembro de 2022, Grupo tem registrado tributos diferidos ativos sobre diferenças temporárias no 
montante de R$ 87.455 (2021 - R$ 30.300) que deverão ser realizados no período de até 10 anos, como 
demonstrado a seguir:
De um a cinco anos 22.744
De cinco a dez anos 64.711
As estimativas de realização dos créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, bem como diferenças temporárias estão respaldadas nas projeções de lucros fiscais tri-
butáveis da Companhia, que são revisadas periodicamente. Essas projeções baseiam-se em premissas e o 
seu resultado realizado pode divergir do projetado. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não reconhe-
ceu ativos de impostos de R$ 461.057 (R$ 373.014 em 2021) com relação a prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social no montante total de R$ 1.356.050 (R$ 1.097.100 em 2021), que podem ser compen-
sados com lucro tributável futuro. Esses prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social não possuem 
prazo de vencimento. (b) Conciliação da despesa de IRPJ e CSLL corrente:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado antes do IRPJ e da CSLL (196.918) (194.032) (196.237) (194.469)
 Alíquota - % 34 34 34 34
Imposto de renda e contribuição social 66.952 65.971 66.721 66.120
  Redução para não realização de ativos
   de impostos sobre diferenças temporárias – (25.342) 3.173 (25.342)
  Incentivo fiscal - FOMENTAR 25.334 20.635 25.334 20.635
  Amortização ágio incorporação 9.015 18.030 9.015 18.030
  Prejuízos fiscais para os quais nenhum imposto 
   diferido foi reconhecido (88.894) (99.678) (91.165) (99.678)
  Outros (1.557) 5.982 (6.626) 5.574
Imposto de renda e contribuição social corrente 10.850 (14.402) 6.452 (14.661)
29. Receita operacional líquida: A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita de venda bruta
 Mercadorias 2.690.538 2.051.182 3.331.432 2.059.445
 Impostos incidentes (487.267) (404.616) (608.479) (405.813)
 Retornos e devoluções (65.334) (29.004) (81.689) (29.401)
 Incentivo de vendas (150.479) (97.438) (151.045) (97.438)

1.987.458 1.520.124 2.490.219 1.526.793
Grupo tem firmado com o Estado de Goiás, incentivo fiscal que reduz o valor de ICMS devido à medida em 
que sejam cumpridos os compromissos firmados em contrato, os quais vem sendo cumpridos. O ganho au-
ferido com essa redução do saldo de ICMS a pagar, está sendo reconhecido na mesma rubrica em que é 
reconhecida a despesa do referido imposto, ou seja, na rubrica de “Impostos incidentes”. Consequentemente, 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, o saldo de impostos incidentes sobre vendas está 
reduzido dos referidos créditos nos valores de R$ 74.513 e de R$ 60.690, respectivamente.
30. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

Reapresentado Reapresentado
Nota 1.6 Nota 1.6

2022 2021 2022 2021
Custo das vendas (1.629.322) (1.363.956) (1.936.393) (1.367.295)
Despesas com vendas (169.406) (143.136) (312.056) (144.986)
Despesas administrativas (250.184) (148.507) (281.178) (151.674)

(2.048.912) (1.655.599) (2.529.627) (1.663.955)
Matéria-prima e embalagem (1.158.376) (904.550) (1.413.034) (904.273)
Despesas com pessoal (265.578) (227.824) (331.994) (230.784)
Fretes sobre vendas (174.526) (136.795) (213.889) (136.857)
Despesas com materiais industriais e ma-
nutenção (30.511) (18.142) (45.023) (18.201)
Depreciação e amortização (142.934) (126.775) (158.820) (127.071)
Gastos gerais de fabricação (110.373) (76.582) (113.291) (76.590)
Comissões sobre vendas 448 – (6.208) (3.095)
Despesas com serviços de terceiros (23.603) (16.937) (43.743) (16.984)
Despesa com propaganda e promoção (62.465) (57.291) (67.899) (57.460)
Outras (80.994) (90.703) (167.549) (92.640)

(2.048.912) (1.655.599) (2.561.451) (1.663.955)
31. Outras receitas (despesas), líquidas: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Indenização com seguro – 688 3 688
Venda de sucatas 3.918 3.863 3.918 3.863
Crédito Tributário 7.358 14.352 15.700 14.352
Resultado na baixa de ativo 432 218 862 218
Outras 1.928 383 6.806 383
Acordos legais – 6.717 (14) 6.717
Outros impostos (i) (11.551) (14.410) (11.551) (14.410)
Vendas de serviços 5.740 7.448 7.096 7.448

7.826 19.258 22.820 19.258
(i) Destacam-se impostos pagos nas liquidações de câmbio de operações de importação de serviços com 
suas partes relacionadas  32. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas Financeiras
 Juros ativos 16.212 – 20.351 –
 Descontos obtidos – – 225 –
 Aplicações financeiras 7.899 10.888 9.921 10.908
 Ganho com instrumentos financeiros (i) 3.224 8.579 3.224 8.579
 Ganho na variação cambial (i) 11.836 1.570 13.731 1.619

39.171 21.037 47.452 21.106
Despesas Financeiras
 Perda na variação cambial (i) (7.547) (4.299) (10.145) (4.308)
 Despesa de cobrança (4.385) (3.265) (7.312) (3.287)
 Juros sobre debêntures (74.251) (72.662) (74.251) (72.662)
 Juros sobre empréstimos (37.924) (101) (53.332) (207)
 Descontos concedidos – – (23) –
 Imposto sobre operações financeiras (15.843) (7.981) (16.108) (7.986)
 Perda com instrumentos financeiros (i) (23.167) (6.477) (23.167) (6.477)
 Despesa de concessão automática (2.984) (2.501) (2.984) (2.643)
 Juros passivos (2.829) – (7.957) (101)

(168.930) (97.286) (195.279) (97.671)
(129.759) (76.249) (147.827) (76.565)

(i) Variação referente à flutuação do dólar e euro com relação ao real. 33. Prejuízo por ação: Conforme 
descrito na Nota 23, a Companhia possui apenas ações ordinárias. A tabela a seguir demonstra o cálculo do 
prejuízo por ação: 
Prejuízo por ação básico e diluído (em reais) 2022 2021
Prejuízo do exercício (186.068) (208.434)
Média ponderada de ações ordinárias 1.830.999 885.070

(101,62) (235,50)
34. Cobertura de seguros: A política adotada pelo Grupo considera, principalmente, a concentração de 
riscos e sua relevância, levando em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus 
consultores de seguros. Controladora Consolidado

2022 2022
Riscos Operacionais 1.311.420 1.326.831
Transporte Nacional 2.000 2.000
Transporte Internacional 9.000 9.000
Responsabilidade Civil / D&O 5.311 5.311
Seguro Garantia 352.062 352.062
Seguro Crédito 50.000 50.000
Seguro Fiança 120.816 120.816
Seguro Automóvel 4.648 4.648
Em 31 de dezembro de 2022, as coberturas dos seguros, em valores (não auditado a suficiência das cober-
turas calculadas pela seguradora), são assim demonstradas: 35. Eventos subsequentes: Em 7 de março de 
2023, o plenário do Superior Tribunal Federal confirmou uma liminar do ministro Luiz Fux que incluiu a tarifa 
de uso do sistema de transmissão de energia elétrica (Tust) e a tarifa de uso do sistema de distribuição de 
energia elétrica (Tusd) na base de cálculo do ICMS, em 31 dezembro de 2022 a companhia possuía crédito 
tributários relacionados a Tust/Tusd de ações passadas no montante de R$ 4.466, que após a decisão do 
STF, tanto os créditos no ativo, quanto a provisão do passivo relacionados a Tust/Tusd, foram revertidos dos 
livros da Companhia. Em 8 de março de 2023, a Companhia renovou seu empréstimo no valor principal de 
R$ 498.000 junto a uma de suas partes relacionadas, este empréstimo foi captado em abril de 2022 com a 
finalidade de capital de giro e tinha como data de vencimento 9 de março de 2023 e foi postergado para 6 de 
março de 2024 com uma taxa de juros anual de 13,84%.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Heinz Brasil S.A.
Aos Administradores e Acionistas Heinz Brasil S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras indi-
viduais da Heinz Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras 
consolidadas da Heinz Brasil S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimo-
nial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Heinz Brasil S.A. e da 
Heinz Brasil S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Porque 
é um PAA: Combinação de negócios (Notas 2.1(a), 2.2 e 5(a): Em 31 de março de 2022, a Companhia fi-
nalizou a aquisição do controle da Companhia Hemmer Indústria e Comercio (“Hemmer”), mediante aquisição 
de 93,9% do capital da Hemmer. O processo de avaliação e mensuração dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos a valor justo e da; determinação do preço de aquisição em combinação de negócios envolve o 
exercício de julgamento sobre estimativas críticas como projeções dos fluxos de caixa futuro descontados a 
valor presente e análise da probabilidade de perdas em contingências. Os valores envolvidos, assim como uso 
de estimativas e julgamentos relevantes na mensuração dos ativos adquiridos e nos passivos assumidos, 
podem ter impacto relevante na determinação da alocação do preço de compra e, por isso, nos levou a consi-
derar como uma de foco em nossa auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Realiza-
mos, entre outros procedimentos, a leitura dos principais documentos relacionados à aquisição da Hemmer. 
Também realizamos um entendimento do processo estabelecido pela administração para a determinação da 
integridade e acuracidade dos dados da Hemmer e os modelos de cálculo usados para determinar a contabi-
lidade da combinação de negócios, incluindo a competência técnica dos especialistas. Em conjunto com 
nossos especialistas internos, nós avaliamos: a razoabilidade dos critérios e principais premissas adotadas na 
identificação e mensuração dos valores justos de ativos adquiridos e passivos assumidos, comparando-os 
com dados obtidos de fontes externas, quando disponíveis; e coerência lógica e aritmética dos modelos ela-
borados pela Companhia. Também verificamos os principais impactos contábeis e fiscais da mensuração do 
valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos na combinação de negócios, bem como as divulgações 
nas demonstrações financeiras. Com base nos trabalhos de auditoria acima resumidos, consideramos que a 
metodologia, os julgamentos e as premissas utilizadas pela Administração, bem como as divulgações efetua-
das sobre o tema, são razoáveis e consistentes com os dados e informações obtidos. Valor recuperável do 
Ágio (Notas 2.13, 3.i(b) e 16): Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e sua controlada apresentam re-
gistrado ágios fundamentados em expectativas de rentabilidade futuras decorrentes de aquisição de negócios 

no valor de R$ 1.320.041 mil na Controladora e de R$ 1.344.973 mil no Consolidado. O valor recuperável dos 
ágios é determinado pela administração com base em projeções que incluem premissas e dados que envol-
vem julgamentos significativos, incluindo a taxa de crescimento e a taxa de desconto. Para efetuar o cálculo do 
valor recuperável, a administração calcula o valor em uso através da metodologia do fluxo de caixa desconta-
do. Considerando que a utilização de diferentes estimativas e premissas para a determinação do valor recupe-
rável poderia produzir perdas ou reversões de perdas por impairment significativamente diferentes daquelas 
apuradas pela administração, consideramos essa área como de foco para nossa auditoria. Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento dos controles internos estabelecidos pela admi-
nistração para avaliar os indicadores de impairment, bem como para determinar e mensurar o valor recuperá-
vel, incluindo a metodologia de avaliação adotada, as premissas e os dados utilizados nos cálculos. Com o 
apoio dos nossos especialistas internos em avaliação, analisamos os modelos utilizados, incluindo sua coe-
rência lógica e aritmética, bem como a razoabilidade das principais premissas utilizadas pela administração, 
como (i) a taxa de desconto e a taxa de crescimento, comparando-as, quando disponíveis, com os orçamentos 
aprovados pela Administração, (ii) premissas e dados de mercado, e (iii) projeções utilizadas em anos anterio-
res com os resultados efetivos subsequentes. Realizamos, também, análise de sensibilidade e recalculamos 
as projeções considerando diferentes intervalos e cenários de taxas de crescimento e de desconto. Por fim, 
efetuamos a leitura das divulgações efetuadas nas notas explicativas da administração às demonstrações fi-
nanceiras. Com base nos trabalhos de auditoria acima resumidos, consideramos que os julgamentos e as 
principais premissas utilizadas pela Administração para avaliação do valor recuperável, bem como as divulga-
ções efetuadas sobre o tema, são razoáveis e consistentes com os dados e informações obtidos. Provisão 
para demandas judiciais (Notas 2.17, 3.i(d) e 22(b) e (c)): A Companhia é parte passiva em processos ad-
ministrativos e judiciais de natureza tributária, fiscal, trabalhista, ambiental e cível. A administração da Compa-
nhia, com o apoio de seus assessores jurídicos internos e externos, estima os possíveis desfechos para esses 
processos e realiza a provisão para aqueles considerados como de perda provável. Para prognósticos onde as 
expectativas de perdas são avaliadas como possíveis e, especificamente para o imposto de renda e a contri-
buição social sobre o lucro, onde a avaliação legal conclui ser provável que a autoridade tributária aceitará o 
tratamento fiscal incerto adotado pela Companhia e sua controlada nas suas respectivas apurações corrente 
e passadas do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro, a Companhia e sua controlada não 
contabilizam os valores envolvidos, porém divulgam as circunstâncias em notas explicativas às demonstra-
ções financeiras. Considerando a relevância dos valores, as incertezas envolvidas para a determinação e 
constituição da provisão, as divulgações requeridas das provisões, das incertezas tributárias do imposto de 
renda e dos passivos contingentes, consideramos novamente uma área de foco de nossa auditoria. Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento dos controles internos estabelecidos pela 
administração para identificar, mensurar, registrar e divulgar provisões e tratamentos fiscais incertos de tributos 
sobre o lucro, bem como acompanhar o progresso dos processos judiciais e das correspondentes jurisprudên-
cias. Obtivemos junto aos assessores jurídicos que patrocinam as causas da Companhia, a confirmação dos 
valores e a classificação do risco de perdas. Em conjunto com os nossos especialistas, entendemos os objetos 
dos principais processos em andamento, obtivemos a documentação suporte da avaliação da administração 
e analisamos e discutimos a razoabilidade das conclusões da administração. Consideramos que os critérios e 
premissas adotados pela administração para a determinação e constituição da provisão, bem como para as 
divulgações efetuadas nas notas explicativas estão consistentes com as avaliações dos seus assessores jurí-
dicos. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-

lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião so-
bre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de abril de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Catarina de Araújo 
CRC 2SP 000160/O-5 Contadora CRC 1PE016970/O-5

Publicado na Folha de S.Paulo em 05/05/2023.
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